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I . INTRODUÇÃO

O papel da informação no mundo contemporâneo encontra-se no epicentro dos diversos debates que envolvem configurações emergentes nos planos econômico, social, político, cultural, científico e tecnológico.


 Várias análises apontam para um processo de globalização econômica no qual se insere a crise do Estado-Nação.  Este processo estaria promovendo a internacionalização dos Estados,  uma revisão das suas regras, seus modos de funcionamento e o alcance do conjunto de instituições através das quais se exerce o poder político em cada país.


Empresas transnacionais cujos recursos mobilizados superam o Produto Interno Bruto de muitos países seriam atores protagonistas neste processo marcado por um intenso fluxo comercial e de capitais internacionais. Fluxo comercial e de capitais calcado nas possibilidades cada vez maiores oferecidas pelas tecnologias da informação. Na verdade, quando falamos de fluxos de capitais, falamos de fluxos de bits e não de átomos. 

Sob este quadro histórico, seria possível observar, particularmente a partir da experiência de países de capitalismo avançado, o deslocamento do paradigma de sociedade industrial para o de sociedade da informação, de economia nacional para economia mundial, de centralização para descentralização. 

Uma ordem internacional da informação tenderia a opor países detentores de informações estratégicas, grandes centros de pesquisa e formação (centros informacionais), àqueles onde predomina o analfabetismo e, portanto, sob o risco de serem excluídos das economias da informação (periferia não informada). À esta situação de desigualdade informacional, corresponderia, portanto, o maior desafio da chamada revolução informacional: o compartilhamento da informação em benefício do maior número possível de indivíduos.

Relatório da ONU divulgado em junho de 2000 confirma o abismo tecnológico e de informação que separa a América do Norte, a Europa Ocidental e o Japão do restante do mundo no que se refere à difusão da Internet e pede a criação imediata de uma "força especial" para a democratização do acesso à rede.

O estudo, feito por especialistas de 17 países, afirma que 276 milhões de pessoas, ou pouco menos de 5% da população mundial (cerca de 6 bilhões), usam a Internet. Quase metade dos internautas está nos EUA. Na Finlândia, há mais servidores que em toda a América Latina. E, em Nova York, o número é superior ao da África. Alemanha, Reino Unido, Itália, França, Holanda, Espanha, Canadá e EUA concentram 246 milhões de usuários - mais de 89% dos internautas do mundo.

O Relatório de Desenvolvimento Humano 1999, das Nações Unidas, mostra, segundo Longworth (2000), diversos aspectos que caracterizam a brecha digital e a desigualdade informacional. 

· "As at mid 1998, industrial countries (with less than 15% of the global population) had 88% of Internet users; North America (with less than 5% of all people) had more than 50% of Internet users; South Asia (with over 20% global population) had less than 1% of the Internet users.  

· In terms of access to the network society, only 2% of the world's population has "stepped into the loop".  A quarter of all countries have not yet achieved the minimum teledensity threshold of one telephone per 100 people.  Most telephones in developing countries are in the capital city, despite the majority of people living in rural areas.  Connections are poor and the costs prohibitive.  

· Internet connection and running costs average one hundred dollars per month in several African countries, compared with ten dollars in the United States. 

· Adult literacy in 1995 was less than 40% in 16 countries and primary school enrolments were less than 80% in 24 countries.  By contrast, globally, 30% of Internet users have at least one university degree.  

· The findings of national Internet surveys in 1998 and 1999, illustrate that income buys access (the example given was that to buy a computer, it will cost the average Bangladeshi more than eight years income, compared with one month's wage for the average American).  The Internet is dominated by men and youth.  Ethnic minorities, non-English speakers, women, the elderly, rural dwellers, and the poor, are being excluded from participation in the global information revolution.  They are being denied the economic opportunities available to those with the capacity to create knowledge and to access the network society; "poor people and poor countries risk being pushed to the margin in this proprietary regime controlling the world's knowledge"

  Estatísticas de dezembro de 2000
 reiteram esta situação.

PRIVATE

Número de usuarios
% variación respecto de sept 2000

Total en el mundo
407.1 millones
7,80

África
3.11 millones
0,00

Asia - Pacífico
104.88 millones
16,95

Europa
113.14 millones
6,85

Oriente Medio
2.40 millones
0,00

Canadá y USA
167.12 millones
3,60

América Latina
16.45 millones
7,80

Observa-se, portanto, que o número de usuários da Internet nas Américas é de 183.47 milhões. Destes, 91% encontram-se nos Estados Unidos (157,48 milhões) e Canadá (13,28 milhões) e 9% na América Latina.

O Índice de Sociedade da Informação
 é liderado pela Suécia, contando em seus níveis mais elevados com países de alto desenvolvimento industrial. A inserção do países americanos neste quadro é a seguinte:

1999        PAÍS
 PUNTUACIÓN

2             Estados Unidos

6             Canada

32           Chile

33           Argentina

34           Costa Rica

37           Panamá

39           Venezuela

42           Brasil

43           Ecuador

44           México

46           Colombia
5041

4257

1677

1651

1635

1539

1491

1354

1314

1286

1136


 No caso da América Latina, a expectativa é de que o  número de usuários da Internet duplique nos próximos três anos
. O crescimento anual da Internet na região deverá aumentar de 32% em 1998 até 41% em 2003. A distribuição de usuários em 1999 por países latino-americanos foi:   Brasil (62% dos usuários da região), seguido de longe pelo México (10.7%), Argentina (7,5%), Colômbia (6,4%) e Chile e e Venezuela (3,2%).

O número de usuários latino-americanos (em milhões), percentagem em relação à população de cada país e a projeção de crescimento até 2003 é a seguinte:

PRIVATE

1999
2003

Brasil
5,8 (3.3%)
20,1 (11.1%)

México
1,0 (1.0%)
4,8 (4.4%)

Argentina
0,7 (1.8%)
4,0 (10.3%)

ColOmbia
0,6 (1.4%)
2,5 (5.8%)

Chile
0,3 (1.9%)
1,4 (9.1%)

Venezuela
0,3 (1.4%)
1,4 (5.5%)

Peru
0,2 (0.7%)
1,0 (3.4%)

Otros países
0,4 (0.4%)
2,5 (2.2%)

TOTAL:
9,3 (1.8%)
37,6 (6.8%)

                 Fonte: http://www.aui.es/
Estima-se que em 2002 haverão 490 milhões de usuários da Internet, dos quais aproximadamente a metade serão norte-americanos (Estados Unidos e Canadá). As razões para esta ampla presença da América do Norte na Internet "residen en la alta penetración del ordenador personal entre la población y las bajas cuotas y tarifas de acceso telefónico".

Este quadro sinaliza, por outro lado, uma lógica de economia global que favorece a manutenção das desigualdades entre países centrais e periféricos em diversos planos, inclusive na ciência e tecnologia. E, ainda, desigualdades no processo de transformação de dados em informação, de informação em conhecimento, de conhecimento em inteligência social. 

II. A informação governamental: transparência, capacidade governativa e governo eletrônico

A Sociedade da Informação

Uma grande diversidade de conceitos e princípios norteiam os projetos políticos que se estruturam em vários países em torno da chamada Sociedade da Informação. A literatura a respeito do conceito de sociedade da informação aponta para diversas abordagens presentes na perspectiva acadêmica ou nas políticas nacionais sobre o tema. 

" Não há consenso em torno de um conceito, nem mesmo de uma expressão para designar o produto dessa transformação, uma vez que, situado no domínio da economia da informação, conceito e rótulo estão intrinsecamente relacionados com as visões ou utopias de cada povo, nação e indivíduo. ... Ora é vista como sinônima de Internet, ora como o conjunto das tecnologias de informação que embasam o comércio eletrônico, ora uma rede de serviços interativos de áudio, vídeo e dados, ora ainda a revolução tecnológica e transformações globais conseqüentes" (Vieira)

No caso da proposta elaborado no marco do Mercosul
, por exemplo, a Sociedade da Informação é considerada "o resultado de novos paradigmas e provoca um conjunto significativo de mudanças de enfoque no âmbito das sociedades e suas organizações, onde:

1) A informação constitui a principal matéria prima;

2) O conhecimento atua na agregação de valor a produtos e serviços;

3) A tecnologia constitui um elemento vital para as mudanças;

4) O tempo e a qualidade constituem fatores decisivos de competitividade"

Sociedade da Informação é definida como " qualquer conglomerado humano cujas ações de sobrevivência e desenvolvimento estejam baseadas predominantemente num intensivo uso, distribuição, armazenamento e criação de recursos de informação e conhecimentos, mediados pelas novas tecnologias de informação e comunicação".
     A diversidade conceitual em torno da sociedade da informação
, aponta para vários eixos de conceitualização e compreensão da sociedade da informação como fenômeno histórico:

· a quantidade e velocidade com que a informação é produzida, transmitida e processada;

· os esforços para converter a informação em conhecimento;

· as redes de informação, ampliadas cotidianamente na razão direta de novos produtos tecnológicos;
· ênfase está nas tecnologias intensivas em informação, flexíveis e computadorizadas substituindo a ênfase em tecnologias intensivas em capital, energia e produção de massa;
· existência de uma indústria local da informação (equipamento, serviços e conteúdos) que satisfaça demandas internas e externas (mercado internacional), tendo como pilares o desenvolvimento econômico de longo prazo e o desenvolvimento tecnológico;

· uso da informação de forma intensiva pelo cidadão comum e como recurso estratégico pelas organizações;

· desenvolvimento do setor de informação (infra-estrutura, indústria e serviços) na economia com crescimento mais rápido que a economia global;

· esforços de diferentes países para desenvolvimento de suas infra-estruturas sob a perspectiva de integração em um padrão comum internacional;

· infra-estrutura apropriada, "capacidade para consumir produtos e serviços de informação, preço competitivo, disponibilidade de conteúdos locais, cultura de valorização da informação";
· forte base de oferta pelas indústrias de informação, "acesso a capital para desenvolvimento, pesquisa e produção, recursos humanos capacitados";
 
Conforme  observa Vieira (1998), a respeito das demarcações do conceito de sociedade da informação, citando Martin,

"... uma verdadeira sociedade da informação não pode ser assegurada apenas por determinismo tecnológico, mas por um conjunto de fatores sociais, econômicos, políticos, culturais e tecnológicos, podendo-se perceber se o estágio de sociedade de informação foi alcançado quando o estilo de vida, os padrões de consumo, trabalho e lazer, o sistema educacional e o mercado são influenciados pela informação e pela tecnologia, havendo ainda grande disponibilidade e preferência do mercado por produtos intensivos em informação".

Nos países periféricos a emergência da sociedade da informação deveria assegurar que a informação e tecnologia disponíveis possam contribuir para os benefícios sociais da  produção e aplicação do conhecimento, além da necessidade de cultura e a educação para utilização eficaz das novas tecnologias. 

Sociedade da informação e impactos nas organizações


A ampliação do uso das tecnologias de informação, as novas formas de produção e uso das informações, associadas a novos padrões de competição internacional trouxeram vários impactos no ambiente das organizações, apesar das diferenças entre os países. 

 Borges (1995) destaca diversos aspectos a respeito:

· conectividade, integração e simultaneidade em tempo real tornam-se os pressupostos que suportam o novo paradigma de produção, modelo esse bastante diverso da “produção em série” e do trabalho simplificado típico da sociedade industrial;

· emerge uma nova atitude gerencial, calcada na formação de redes;

· à medida  que as organizações converterem  dados em informações,  modificarão necessariamente seus processos de decisão, a sua estrutura administrativa e a sua maneira de trabalhar.

O Comitê de Documentos Eletrônicos do Conselho Internacional de Arquivos(CDE/CIA)  ressalta alterações como:

· Redução do número de níveis hierárquicos, suprimindo postos de quadros intermediários e delegando mais responsabilidade à pessoas e equipes;

· Substituição de unidade administrativas permanentes por equipes e grupos de trabalho temporários;

· Redefinição do papel de numerosas organizações e seus objetivos comerciais;

· Redução da escala de governos, recorrendo-se à privatização;

· Reorganização de métodos de trabalho visando eliminar gastos desnecessários e simplificar a produção.

Neste quadro, a gestão de recursos informacionais é considerada uma atividade estratégica, tendo como um dos seus fundamentos o Conhecimento organizacional ou seja, " o conjunto formado por recursos humanos capacitados, pelos sistemas de absorção (estruturas informacionais, tecnológicas e educacionais internas e externas à organização) e integração permanente dos  novos  conhecimentos  necessários" (Borges, 1995).

Lévy (1997, p. 24) aborda a virtualização da empresa, ilustrando-a com a situação do trabalhador clássico, ocupante de sua mesa de trabalho, "passando do espaço privado do seu domicílio para o espaço público do lugar de trabalho. Por contraste, o teletrabalhador transforma seu espaço privado em espaço público e vice-versa".

A  emergência de novos espaços informacionais e o acesso à informação

As diversas abordagens em torno da noção de acesso à informação comportam desde reflexões teóricas presentes na Arquivologia, Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação etc. até estudos diversos, relacionados às práticas daí decorrentes. Tanto nos marcos teóricos destes campos como na cultura do profissional da informação ou nos objetivos dos serviços de informação o acesso coloca-se como questão central. Seja qual for o conceito de informação adotado, reconhece-se que os processos de transferência e uso da informação em seus diversos matizes constituem um dos cernes da contemporaneidade.

 Considera-se ainda que tais processos envolvem diversos sujeitos informativos – em especial o profissional e o usuário da informação - sendo a satisfação das necessidades deste último uma variável fundamental na avaliação de qualquer serviço de informação. Como observa Le Coadic (1997), o paradigma predominante nos serviços de informação – a abordagem mais voltada ao emissor que ao receptor da mensagem – tende a ser substituída por aquela voltada ao receptor-usuário (o que não exclui evidentemente a atuação deste último como receptor). O modelo emissor-receptor, considerado linear, mecanicista, hierárquico e desigual enfrenta, portanto, vários questionamentos.

 A crescente ampliação das tecnologias da informação tendo como uma das suas expressões mais evidentes a Internet, amplia a discussão em torno do tema, associando-o à novas possibilidades de usos da informação e a emergência de espaços informacionais virtuais. Assim, algumas hipóteses norteiam atualmente o debate em torno do acesso à informação:

· As atuais tecnologias da informação fomentam um 'espaço virtual' com funcionamento e características próprias que produzem novas configurações de produção, fluxo e acesso à informação;

· O conceito de “lugar” torna-se secundário para o profissional da informação e para os usuários;

· Instituições como arquivos, bibliotecas e centros de documentação adquirem novas vocações, renovam funções que lhe são históricas e superam outras

· Onde a informação se encontra não é o mais importante e sim o acesso à informação;

· A ênfase na gestão da informação desloca-se do acervo para o acesso, do estoque para o fluxo da informação, dos sistemas para as redes;
· Sob a banalização das tecnologias da informação, os usuários (aos menos os não excluídos do acesso às tecnologias da informação), produzem novas demandas aos arquivos, bibliotecas, centros de documentação e provocam a realocação ou supressão de fronteiras que demarcam tais espaços;

· A tendência às alterações nas formas de gerenciar, disseminar a informação e administrar os recursos a ela relacionados (humanos, tecnológicos, etc.) é um processo lento, complexo e contraditório, em especial no caso dos países dependentes;

· Emergem espaços informacionais virtuais (bibliotecas, arquivos. etc.) cuja existência, longe de excluir as instituições documentais tradicionais, sugere-lhes novas possibilidades de gestão da informação.

O Estado como ente informacional: informação e capacidade governativa 

De maneira geral, um aspecto inerente à complexidade desse processo histórico tende a não ser suficientemente contemplado: a dimensão informacional do Estado e suas implicações na capacidade governativa. 

Esta situação mostra-se especialmente inquietante quando constatamos que os diversos projetos de Sociedade da Informação contam - em maior ou menor grau - com o Estado como um dos seus principais promotores e campo privilegiado de articulação de iniciativas. Provavelmente um dos elementos a marcar as diferenças entre projetos de Sociedade da Informação como os da União Européia, Estados Unidos e países periféricos seja a forma pela qual, nestes distintos quadros históricos, o Estado configurou-se como campo informacional, além de como políticas e estruturas de informação fornecem elementos à capacidade governativa. 

Isto sugere, em especial no caso de países periféricos, uma aparente contradição entre os projetos de Sociedade da Informação e a precariedade informacional de um dos seus atores fundamentais: o Estado. Daí derivam questões cuja superação envolve o reconhecimento do caráter informacional do Estado e de como tal atributo expressa-se ou não em políticas públicas de informação, favorecendo ou dificultando a capacidade governativa.
A literatura recente sobre o Estado e políticas públicas revela freqüentemente o uso de dois conceitos: governabilidade e governança, considerados aspectos distintos e complementares, configuradores da ação estatal. 

Governabilidade diz respeito "às condições sistêmicas mais gerais sob as quais se dá o exercício do poder em uma dada sociedade" (Diniz, 1996, P. 12.13) tais como a forma de Governo, as relações entre os poderes, os sistemas partidários, etc. 

Governança refere-se à capacidade governativa em sentido mais amplo "envolvendo a capacidade da ação estatal na implantação das políticas e na consecução das metas coletivas", incluindo "o conjunto dos mecanismos e procedimentos para lidar com a dimensão participativa e plural da sociedade" (Diniz, 1996, p. 12-13). 

A capacidade política de governar ou governabilidade derivaria da relação de legitimidade do Estado e do seu governo com a sociedade, enquanto que governança seria a capacidade financeira e administrativa em sentido amplo de um governo de implementar políticas.

Como assinala Costa (1998), "na formulação do Banco Mundial, governance é definida originalmente como a maneira pela qual o poder é exercido na administração dos recursos econômicos e sociais tendo em vista o desenvolvimento" . O conceito de governance seria, nessa visão, distinto do de governabilidade "que descreve as condições sistêmicas de exercício do poder em um sistema político".

Santos (1997) observa que o conceito de governance tem sido incorporado a partir dessa perspectiva do Banco Mundial, ou seja, " modo como a autoridade é exercida no gerenciamento dos recursos do país em direção ao desenvolvimento". 

A discussão mais recente do conceito de governance teria ultrapassado seus aspectos operacionais, incorporando novos elementos. "Incluem-se aí, não apenas os mecanismos tradicionais de agregação e articulação de interesses, tais como partidos políticos e grupos de pressão, como também redes sociais informais (de fornecedores, famílias, gerentes), hierarquias e associações de diversos tipos". Por outro lado, a ampliação do conceito de governance teria tornado mais imprecisa, segundo alguns autores, sua distinção do conceito de governabilidade. Santos sugere ser irrelevante tentar distinguir os conceitos de governance e governabilidade e propõe, "para fins analíticos", o termo capacidade governativa.

Reconhecida a riqueza deste debate, observa-se como a questão informacional mostra-se aí presente, ainda que nem sempre claramente explicitada pelos seus formuladores e responsáveis pelas políticas públicas associadas à esta perspectiva .

As reflexões sobre capacidade governativa vêm à tona quando se analisam tentativas bem sucedidas ou fracassadas de reforma do Estado em alguns países. Tais experiências apresentam aspectos comuns, conforme discussões durante o II Fórum Global para debater o Estado democrático e a governança no século XXI: 

a. Inadequação do papel do Estado e do desenho do setor público diante dos cenários, em constante mutação, de globalização, desenvolvimento tecnológico e reestruturação produtiva; 

b. Crise fiscal associada ao déficit público, à dívida externa e ao desempenho insatisfatório das empresas públicas; 

c. Padrões de demanda mais exigentes e complexos por parte dos cidadãos; 

d. Efeitos perversos da ação do Estado causados pelo patrimonialismo, clientelismo e corrupção; 

e. Reconhecimento de que a esfera pública não se limita à esfera estatal, incluindo as ações de cunho público promovidas pela sociedade civil; 

f. Provisão inapropriada de serviços pelo sistema de proteção social – envolvendo tanto a exclusão de segmentos expressivos da população quanto a inadequação dos serviços prestados. 

Em cada um destes aspectos, a questão informacional, em diferentes graus, aparece com um fator otimizante ou, quando não devidamente contemplada, como obstáculo ao alcance de níveis básicos de capacidade governativa. É possível estimar, por exemplo, a enorme perda de recursos por parte da Estado tendo em vista a insuficiência de suas práticas informacionais. Forja-se, neste caso,  um espaço de opacidade no qual a corrupção é amplamente favorecida
.

Ao longo do debate no II Fórum Global, emergiram princípios de uma agenda para o Estado democrático e a governança no século XXI. Foi enfatizada, em especial, a revalorização da política e a buscar do bem estar com o conjunto de atores sociais, de modo a se recuperar a credibilidade dos governos, da administração pública e das instituições democráticas. Tal perspectiva demanda o desenvolvimento da capacidade institucional do Estado para a sua atuação . Isto exige um modelo de gestão pública com características nas quais o fator informacional é evidente:

· Adequação da arquitetura organizacional do Estado com aprimoramento da prestação de serviços universais associados aos direitos de cidadania; 

· Avaliação permanente das políticas públicas e seus resultados, de modo a possibilitar o seu controle estratégico; 

· Orientação para o cidadão-usuário e simplificação de procedimentos, regulações e legislação; 

· Ampliação da autonomia de gestão dos agentes públicos mediante o estabelecimento de relações contratuais baseadas em resultados e requisitos de "accountability"; 

· Transparência nas ações e decisões, assim como acessibilidade plena às informações públicas, possibilitando o desenvolvimento de mecanismos de controle social; 

Segundo Jarquín (2000), as grandes transformações das tecnologias da informação têm alterado as formas organizacionais, a gestão e os procedimentos do Estado. No entanto não alteraram e, num horizonte previsível, não alterariam as responsabilidades básicas do Estado. Isto requer condições para uma governabilidade democrática a largo prazo e intervenções eficientes do Estado. Quanto ao sucesso ou insucesso destas intervenções, Jarquín observa:

· "Se ha prestado mucha atención a la racionalidad técnica-instrumental como condición de la eficiencia de las intervenciones. Este es un enfoque necesario, pero por sí solo limitado, lo que explica tantas experiencias fracasadas de reforma del Estado. 

· Se ha prestado muy poca atención a las condiciones políticas de la eficiencia de las intervenciones del Estado". 

Além dos seus aspectos relacionados à tolerância, convivência social e proteção dos direitos fundamentais, a democracia é uma condição fundamental para a eficiência das intervenções do Estado. Enquanto condição da eficiência estatal a democracia - segundo Jarquín (2000) - apresentaria três dimensões básicas inter-relacionadas nas quais os aspectos informacionais se fazem notar:

· "En democracia las políticas públicas son más sensibles a las demandas de los ciudadanos, procesan, agregan y responden mejor a esas demandas. 

· En democracia el Estado y las políticas públicas tienen el mínimo de autonomía en relación a intereses particulares o ... a mayor democracia menos clientelismo, corporativismo y nepotismo, que son todas formas de "privatización" se las políticas públicas. 

· En democracia se tienen las condiciones institucionales básicas para absorver con eficiencia las nuevas técnicas de la gestión y el intrumental de la tecnología de la información. Sin esas condiciones las nuevas formas de gestión, más empresariales por ejemplo, y la tecnología de la información, pueden conducir a situaciones más desastrosas". 
López(2000)sustenta alguns princípios fundamentais da "ciberdemocracia":

· "Los gobiernos deben crear sistemas de información para medir la calidad y cobertura de los servicios y viabilizar la participación de los ciudadanos en su evaluación.

· Todos los funcionarios deben abrir canales permanentes de comunicación con los ciudadanos

· Las instituciones deben mantener los archivos públicos en línea"

Analisando as alterações no Estado, sob o que designa como "modo de desenvolvimento informacional", Castells (1995, p. 48) observa que a inovação nas tecnologias da informação "criou o potencial para existência de fluxos de informação bidirecional, tornando possível que a sociedade civil controle o Estado sobre princípios democráticos, sem paralisar necessariamente sua efetividade como agência de interesse público". 

Reconhece-se, neste debate, a crescente importância nas agendas dos Estados conferida à realidade da economia e da sociedade da informação e do conhecimento.

"O mercado desempenha um papel chave na consolidação da nova economia, mas não é capaz, por si só, de promover os avanços necessários dentro dos padrões de justiça social desejáveis. Sem uma forte política de governo orientada para a equidade, corre-se o risco de aprofundamento dos mecanismos estruturais de diferenciação e desigualdade. Cabe aos governos, mediante cooperação com o mercado e a sociedade civil, implementar políticas voltadas à prevenção da exclusão digital e do conseqüente aprofundamento da desigualdade" (ibid.).

Neste sentido, a ação dos governos deveria se pautar por alguns eixos centrais, tais como:

a. Apoio público à difusão do acesso às novas tecnologias com foco em segmentos sociais mais vulneráveis; 

b. Regulação do setor, em especial no que se refere a conteúdo, segurança e privacidade e informações de interesse público; 

c. Uso exemplar de tecnologia da informação com suporte à evolução tecnológica; 

Conforme menciona Kliksberg(1999), em muitos países em desenvolvimento a formulação de políticas sociais esbarra na ausência de sistemas de informação que apoiem o processo político decisório. 

"Ello deja a los decisores sociales librados a la utilización de información producida para otros propósitos, a datos no actualizados, o de dudosa calidad. A todo ello se suma un problema fundamental de monitoreo. Una gestión social eficiente requiere información en tiempo real sobre cuáles son los resultados e impactos concretos que se están produciendo. En lo social con frecuencia aparecen efectos no planificados, algunos desfavorables, y otros positivos. El terreno es de alta impredictibilidad. El monitoreo cumple funciones esenciales. El establecimiento de sistemas de información social con metodologías modernas, procesamiento informático, y contacto continuo con la realidad debe ser uno de los ejes de la renovación de la institucionalidad social".


A transparência do Estado e o uso social da informação


O grau de democratização do Estado encontra, na sua visibilidade, um elemento balizador: maior o acesso à informação governamental, mais democráticas as relações entre o Estado e sociedade civil. A visibilidade social do Estado constitui um processo de dimensões políticas, técnicas, tecnológicas e culturais, tendo como um dos seus produtos fundamentais a informação “publicizada”.


Instrumentalizado para exercer o acesso à informação governamental, o cidadão configura-se como sujeito informativo. Isto é particularmente significativo ao se considerar as diferentes formas de intervenção do Estado na vida social.




 O acesso à informação governamental, encontra, a partir do anos 70, em Estados de características democráticas, diversas formas de expressão, traduzidas em duas noções que se referenciam mutuamente: transparência administrativa e direito à informação.

            A noção de transparência administrativa oferece diversas leituras. Tomada como um dos requisitos de controle da sociedade civil  sobre o Estado, este termo encontra lugar em diversos discursos dos atores envolvidos na zona de tensão que decorre das relações entre ambos.  

Como observa Bobbio (1990, p.87), se na monarquia de direito divino a invisibilidade do poder real é uma exigência, no Estado moderno o segredo é, por princípio, legitimado apenas nos casos excepcionais, legalmente previstos. 


O segredo impediria um controle mais efetivo por parte da sociedade sobre seus governantes, constituindo uma forma de evitar o julgamento, preservando, assim, o lugar do poder. “Cria-se uma realidade escondida e outra aparente. Tendo acesso apenas a esta última, a sociedade é mantida na ignorância de processos decisórios que lhe dizem respeito”(Almino, 1986, p.106). 


A tendência para o segredo seria parte de uma “condição indispensável a toda atividade política coerente e efetiva” (Dreifuss, 1993, p.76).
O segredo revelaria, antes de  mais nada,  a sobrevivência de um autoritarismo administrativo, totalmente incompatível com uma construção democrática que implica no debate público e na possibilidade do cidadão ter acesso à informação. A  informação “confiscada”  pelos governantes e os funcionários seria o indicador de um democracia “podada”, na qual os cidadãos “considerados como quantidade negligenciável e tratados como intrusos”, permanecem “administrados”, sem verdadeiramente adquirir a cidadania. Privados do acesso às fontes de informação e ignorando os motivos das decisões a eles relacionadas, os cidadãos encontram-se à mercê de uma administração anônima, sem rosto e impenetrável”. A persistência do segredo seria contrária ao cidadão que deseja, cada vez mais, conhecer, compreender, ser compreendido. Por outro lado, o segredo seria também nefasto à administração, criando um clima de desconfiança que bloqueia a comunicação, entrava a coleta de informações e favoriza reações contrárias por parte dos cidadãos. (Chevalier, 1998).
  


A lógica que permeia a construção do opaco na administração pública encontra seus fundamentos na sua suposta neutralidade. Spanou (1988) observa que o segredo  acaba sendo justificado em algumas atividades da administração pública, no intento de se preservar a “independência” e a “liberdade de decisão” do Estado em relação aos interesses privados. A suposta impermeabilidade do Estado às “pressões exteriores” deveria garantir sua neutralidade. Suas decisões seriam assim  exclusivamente tomadas em nome do “interesse geral”. Sob esta condição, a administração não seria obrigada a prestar contas de suas escolhas a todo o momento: aproveitando-se de um ou outro efeito de surpresa, ela poderia garantir uma melhor eficácia, defendo assim o “interesse geral”. Opera-se, portanto, uma inversão: a satisfação do “interesse geral” justifica o segredo e o público torna-se secreto. 


Poirmeurs (1988) procura os fatores da opacidade na diferenciação entre o corpo de profissionais da política e o corpo de profissionais da administração. Os fatores de opacidade se situam sobre estes dois planos:

·  o político: na preservação da significativa autonomia que adquirem na gestão dos assuntos públicos, os eleitos não têm interesse em deixar transparecer informações que poderiam não somente reduzir sua margem de ação, mas também ser exploradas pelos seus adversários;

· o administrativo: a opacidade seria resultado, de um lado, da frágil familiaridade dos cidadãos com a estrutura burocrática e, do outro, do temor de a transparência reduzir as possibilidades de manobras do corpo administrativo junto ao cidadão e aos grupos de interesse.


Embora alguns procurem admitir que a organização pública deva atuar imparcialmente, verifica-se que a sua organização a torna facilmente permeável à interferência de atores sociais diversos. Reside aí o problema da separação da esfera política e da esfera administrativa, considerando-se que o leque de demandas sociais variadas torna a noção de administração pública moderna incompatível com a noção de neutralidade. Em todas as organizações, lembra Poirmeurs (1988), a administração é entrecortada por contradições que o segredo vem ocultar. 


A questão da  eficiência administrativa  surge com freqüência  ao se analisar as relações entre a burocracia e os diversos grupos de interesse. A eficiência administrativa já não consistiria na aplicação rígida e imparcial das ordens por parte do burocrata, mas na sua receptividade aos fins sociais e políticos do sistema. “Num regime pluralista isto implica uma maior flexibilidade da ação administrativa e uma mais larga disponibilidade da burocracia para a contratação e o compromisso com os diversos grupos sociais” (Souza, 1991, p.20). O leque das demandas sociais torna a noção de administração pública moderna incompatível com a noção de neutralidade que sustenta a dicotomia entre política e administração.


Como lembra Dominguez Luiz (1995, p.550), a justificativa da eficácia administrativa, da boa gestão pública, inclusive a segurança do Estado, levou a administração pública, durante muito tempo, a recusar o diálogo, a informação, a abertura ao público. 


Nos anos setenta, em Estados de caráter democrático, inicia-se um processo de ruptura com a tendência à opacidade. Começa-se a ampliar a idéia de que o segredo comporta um certo número de ‘efeitos indesejáveis’, tanto para a sociedade quanto para a  administração pública.


O tema da transparência adquire seu lugar de destaque no discurso administrativo em países da Europa Ocidental, Estados Unidos e Canadá, tornando-se um dos valores essenciais aos quais  a administração pública pós-70 é convidada a se referir. Por outro lado,  configura-se  um eixo privilegiado do reformismo administrativo que fez da transparência, o princípio, e, do segredo, a exceção.


 Dominguez Luiz (ibid. p.555) destaca os aspectos determinantes para a explosão contemporânea reivindicadora da transparência administrativa: 

· o intervencionismo econômico e social do Estado, produzindo incursões crescentes do poder administrativo na vida cotidiana, demandando uma nova percepção das relações Administração-cidadão; 

· a evolução dos conceitos democráticos dos direitos e das liberdades com a emergência de uma terceira geração de direitos dos cidadãos;

· o desenvolvimento das tecnologias da informação e da comunicação.


 A noção de transparência, apresentaria, segundo Debasch (1990), três facetas: 

· o direito de saber: dado que, por princípio, a Administração atua em função do interesse geral, os cidadãos têm o direito de saber o que sucede no interior desta;

· o direito de controle: deve-se saber, mas também utilizar este direito para controlar, verificar a legalidade e a oportunidade das decisões administrativas e  apreciar como se utilizam os fundos públicos; 

· o direito do cidadão de ser ator e não mero espectador da vida administrativa:  “o direito de ser não um administrado, mas um usuário ou cliente da administração”. (ibid. p.11)

Ainda conforme Debasch (ibid.), os pólos das realizações da transparência são:
· o direito de acesso a documentos administrativos: o cidadão tem o direito de acesso ao documentos produzidos pela administração pública, os quais não sendo propriedade desta, devem estar à disposição daqueles;

· o direito de acesso à motivação dos atos administrativos: os cidadãos têm direito não somente a conhecer os documentos administrativos, mas também as razões das decisões administrativas e o processo que lhes corresponde;

· o direito de participação: trata-se da possibilidade de o cidadão participar no processo decisório.


Os debates teóricos e as políticas de transparência encontram-se relacionados a dois mecanismos experimentados no mundo anglo-saxão e escandinavo: accountability e ombudsmam.


Considera-se “accountability”
 o conjunto de  mecanismos e procedimentos que levam os decisores governamentais a prestar contas dos resultados de suas ações, garantindo-se maior transparência e a exposição pública das políticas públicas. Um  governo seria accountable quando os cidadãos podem discernir se os governantes estão agindo em função do interesse da coletividade e sancioná-los apropriadamente. Trata-se de um conceito fortemente relacionado ao universo político administrativo anglo-saxão.


A efetividade dos mecanismos de accountability dependeria do grau de acesso do cidadão à informação governamental. A indisponibilidade de informações sobre as ações e responsabilidade de governo implicaria na produção de um déficit de accountability. Cabe, portanto, ao Estado, produzir meios que estimulem os governantes a, publicamente, justificarem o curso de suas ações, relacionando as políticas adotadas com os efeitos que produzem ou esperam produzir. 


Paralelamente, estariam sendo implementados como instrumentos de accountability meios de informação que diminuam o desequilíbrio entre o grau de informação dos governantes (sempre detentores de melhores conhecimentos sobre os objetivos da administração, os recursos de que dispõe etc.) e o dos cidadãos. Conforme Salomão (1996, p.25),  este seria o caso de organizações não-governamentais que, “com independência, tenham possibilidade de auditar órgãos do governo, de garantir a transparência das campanhas políticas - como são financiadas -, de fornecer informações estatísticas confiáveis sobre o estado da economia e, ainda, garantir a supervisão, pela Oposição, do funcionamento dos meios de comunicação do poder público”.

A transparência na gestão das finanças públicas necessita que os documentos orçamentários ofereçam uma clara vinculação entre metas e despesas e entre a estrutura de desenvolvimento de planos e o orçamento anual. Isto requer coordenação e cooperação entre gestores de programas na administração central de finanças e responsáveis pelas agências de forma a assegurar as relações entre o desenvolvimento do orçamento e outros processos do gerenciamento do sistema financeiro. Estas relações só podem ser garantidas e sustentadas através da informação registrada.

"In order to effectively support business processes, financial records must be well managed, the systems in which they are maintained must be secure and implemented consistently. They may be created on any physical form or medium. The format in which the record is captured, maintained and accepted as evidence is determined by the country´s legislation. The evidential qualities financial records possess derive from the origin of the records as part of the business process and from the preservation of their informational content, structure and context as part of a records keeping system. In addition, financial records need to be both accessible and usable" (Akotia, 1998)

Um eficiente sistema de administração das finanças públicas, capaz de assegurar informação para "accountability", requer uma estrutura de gestão de documentos calcada nos seguintes objetivos:

· "maintaining the financial record throughout its life cycle in a consistent and structured manner

· supporting the audit function (internal and external) to guarantee accountability 

· enabling government to meet its obligations through the efficient and effective conduct of public financial management

· meeting the accounting, reporting and financial management needs of government

· protecting the integrity and accuracy of financial records in order to assure government of reliable financial information 

· making cost effective use of resources designed for the creation, maintenance and use and disposition of financial records

· ensuring the timely disposal of financial records without compromising their integrity and utility as critical informational resource

· adding value to the financial information system through documentation and control of financial records". (Akotia, 1998)

Os governantes começam a dar-se conta das consequências negativas de não apoiarem a função dos arquivos e gestão de documentos como essenciais para se documentar as atividades governamentais. Segundo McDonald (1998), uma inadequada ou inexistente gestão da informação arquivística pode causar impactos significativos em setores como por exemplo:

Meio-ambiente

"The information derived from geomatics data is invaluable in tracing environmental trends but, again, may not be available if the data are not protected from loss through changes in the technology, deterioration of the media, lack of proper documentation or other related factor".

Recursos Naturais 

"The evidence of government ownership of land can only be demonstrated through the existence of records; negotiations with mineral or oil companies, aboriginals, land squatters or others challenging the rights of government over its land holdings may be difficult if the relevant records are not available. Industry. The support given to national industries, small businesses and other organisations considered central to the economic life of the country require records, especially if all parties are to continue to hold themselves to account under the complex funding and subsidisation agreements that characterise such support".

Saúde

"The government collects sensitive medical information which requires protection from unauthorised access and disclosure. It may also be required to substantiate claims or to respond to a range of judicial proceedings including malpractice suits.... . Governments are often involved in the licensing of pharmaceutical products which could be on the marketplace for long periods of time and could have a significant impact on the health of citizens. Careful record keeping on the part of both the government and the pharmaceutical companies is essential if the health of citizens is to be protected and the potential for litigation is to be minimised". 

Transporte

"The establishment of a transportation infrastructure of road, rail, air and sea services requires considerable co-ordination. Such co-ordination can only be achieved through the planning and policy information provided in the records generated in each of the transportation sectors. If these are not available, transportation planning will be fragmented and costly. Transportation safety also depends on effective record keeping which, if not in place, can lead to costly litigation". 

Política Econômica e Social
"The development of policies concerning the economic and social well being of the country is often based on information drawn from a wide variety of sources including the records of government institutions, databases, libraries, electronic information from the web, and other sources. Ministers and senior officials are increasingly being asked to justify the policy decisions they have adopted or recommended. As a result, government institutions are concerned about their ability to trace the documentary trail that can help to explain why certain policy decisions were made". 

Recursos Humanos, Financeiros e Materiais 

"The delivery of a government’s programs and services is dependent on a sound administrative infrastructure for the management of the human, financial, and materiel resources of the government. It is also dependent upon the assignment of accountability throughout the organization to ensure that such resources are managed in a prudent and responsible manner. The means by which government officials can be held to account is through the records which are created, captured and maintained as a result of the administrative processes supporting the human, financial and materiel functions of government institutions". 

             Algumas passos devem ser observados quanto se pretende garantir que os documentos sejam instrumentos de apoio aos esforços de accountability. Segundo Barata, Cain e Thurston (1999) isto inclui: 

· "encouraging a culture for creating, maintaining and using records. This includes btaining and retaining the commitment of legislators, senior public officials and high ranking civil servants to support programme development;

· identifying and strengthening current records legislation and enacting legislation where it does not exist. This includes institutionalising records management through legislation (eg legislation that establishes a National Archives and National Records Service) and empowering records managers to enforce compliance with public sector record keeping requirements

· defining and implementing records related standards and introducing or strengthening

· the record keeping components of accounting and auditing standards 

· developing financial management systems that explicitly incorporate a record keeping

· component

· developing assessment tools for consultants and donor and lending agencies to evaluate the capability of government record keeping systems to support financial management requirements. This includes tools to assess the vulnerability of records systems to corruption and fraud and guidance notes to government anti-corruption agencies on how to use records in their investigations

· supporting the role of national archives as a records management regulator. This includes imposing disciplinary action for poor record keeping as identified through audit and providing incentives for better records management".

Outro mecanismo de controle dos governos pelos cidadãos é a figura do ombudsmam, instituição típica de países escandinavos, mas adotada em diversas experiências.


No seu Relatório Anual de 1995, o Ombudsman da Província de Quebec analisa a ausência de “clearness” e “openness” quando o governo lida com os cidadãos. Enfatiza que uma organização governamental mostra-se transparente aos cidadãos quando cumpre as seguintes condições:

· promove o acesso dos cidadãos às informações e serviços aos quais têm direito;

· esforça-se para oferecer informação precisa e compreensível aos cidadãos em tempo suficiente;

· explica claramente suas decisões aos cidadãos;

·  garante a revisão de decisões por uma autoridade superior caso os cidadãos demonstrem insatisfação em relação a estas;

·  consulta os cidadãos sobre suas expectativas e grau de satisfação antes de estabelecer regulamentos;

·  atua com os cidadãos na implantação de mudanças;

·  não procura pretextos para justificar sua própria inação;

·  não faz promessas que não pode cumprir;

·  afirma o que fará e cumpre o que afirma;

·  aceita prontamente a responsabilidade por seus atos e omissões.


O Relatório Anual de 1994 do Ombudsman do Governo da Irlanda é também enfático quanto ao direito à informação: 

“Na minha opinião, cidadãos ou usuários de serviços públicos têm, por sua parte, os seguintes direitos: o direito de serem ouvidos; o direito de receberem informações adequadas; o direito à assistência e representação; o direito de receberem explicações; o direito de saberem que recursos estão disponíveis para eles. ... [Usuários de serviços públicos] devem ter informação disponível sobre quaisquer linhas de ação geral, aplicadas a esquemas particulares ou programas [públicos] em que se encontrem envolvidos ...”.

   
A noção de transparência relaciona-se  ainda com duas dimensões: a comunicação e a publicidade.


A noção de comunicação pública, segundo Zemor (1995),  designa um campo que se define pela " legitimidade do interesse geral ", indo além do domínio público no sentido jurídico estrito. A comunicação pública acompanharia assim a tomada de decisão pública. Encontra-se, como tal, referida a dispositivos constitucionais, legais e regulamentares próprios de um Estado de direito, às conseqüentes atribuições dos poderes públicos e às missões dos serviços governamentais.


As políticas e práticas desenvolvidas em torno desta noção, inserem-se no mesmo quadro histórico - observável em alguns países de tradição democrática consolidada -  no qual se identificam a transparência administrativa e o direito à informação.


A transparência  administrativa significa, por princípio, que a administração vincula-se à lógica da comunicação, engajando-se numa via de “troca” com o cidadão. No modelo administrativo calcado no segredo, os circuitos de contatos entre a administração e os cidadãos são construídos sobre um modelo unilateral  de maneira a assegurar o domínio da administração pública sobre uma sociedade que é  “transparente, maleável e dócil”. No sentido ascendente, a administração extrai a informação que necessita para agir e, no sentido descendente, difunde as prescrições administrativas. Estes circuitos são vetores a serviço do poder administrativo. Desprovidos do mínimo controle sobre os processos administrativos que se desenvolvem fora do seu olhar, os cidadãos tornam-se reféns da administração pública. As relações entre esta e o cidadão encontram-se assim fundadas sobre um princípio de irreversibilidade, de não-reciprocidade. A administração pública fala no imperativo e não tolera nenhuma discussão real com os sujeitados.


 A transparência implica na substituição desse modelo de relações do tipo “monológico”,  regido por uma lógica de comando, por um modelo novo do tipo “dialógico” ou “interativo” no qual cada um dos interlocutores impera sobre o outro e tem o direito de receber do outro uma informação verdadeira. Neste caso, o cidadão abandona seu eterno estatuto de sujeitado para tornar-se ator integral na relação administrativa.


A posição dominante da administração pública nas suas relações com os cidadãos é também ilustrada pelo modo de comunicação instaurado entre ambos. Constata-se de início que a administração busca frequentemente difundir informações sobre a sua missão, a maneira pela qual a exerce, as possibilidades que oferece, os direitos dos cidadãos. A administração pública tende a dirigir-se de maneira indiferenciada ao público suscetível de usar seus serviços, visando melhorar sua imagem. Este modo de comunicação está calcado na perspectiva do “simples processo de consumo de mensagens pelos administrados”, cujas demandas específicas não são consideradas. Existe raramente um encontro oportuno entre a informação emitida e aquela que o indivíduo solicita. A característica unidimensional e unilateral desse modo de difusão negligencia a informação ascendente ou seja, as expectativas e reações dos administrados, deixando a administração à deriva das pressões sociais. (Spanou, 1988)


A transparência é também a submissão da administração pública ao princípio da publicidade. Dominguez Luiz (1995) lembra, porém, que a transparência veio suplantar o conceito de publicidade da ação administrativa. A idéia de transparência seria mais ampla e exigente que  a de publicidade.


A administração se “publiciza” na medida em que escapa da confidencialidade, do segredo.  A publicidade coloca em questão, por outro lado, alguns dos elementos mais típicos da organização burocrática. Como tal, o olhar do cidadão incidiria sobre as relações internas do aparelho burocrático, as condições de exercício da autoridade hierárquica, as condições de tomada de decisão. A personalidade burocrática é golpeada, na medida em que o segredo era um dos seus elementos constitutivos. A transparência constituiria, neste sentido, uma poderosa alavanca de desburocratização.

 A participação social na formulação de políticas públicas constitui um processo inerente à transparência informacional do Estado. O chamado planejamento participativo com caráter de emancipação social regula e é regulado pelo acesso do cidadão à informação governamental. É o caso dos fluxos orçamentários públicos que, camuflados sob a capa “confidencial” ou  “secreto”, constituem uma “caixa-preta” para a sociedade civil.



O uso da informação pelo cidadão no processo político-decisório é abordado por Downs (1965). Numa democracia, o cidadão recebe informação por diversos meios, inclusive  do governo,  mediante agências especializadas. Na sua perspectiva, a relação governo e cidadão na formulação e implementação de políticas públicas expressa-se em diferentes níveis:

· se o governo desconhece o quanto uma dada decisão afeta o cidadão
, está desconsiderando os interesses deste e, portanto,  ignora-o como agente no processo decisório;

· se o governo sabe que o cidadão não é afetado por suas decisões, está também ignorando-o;

· se o governo sabe que o cidadão é afetado, mas não considera os efeitos da sua ação, estará também ignorando-o;

· se o governo sabe que um cidadão é afetado por suas políticas, mas desconhece que este cidadão encontra-se consciente disso, poderá talvez tentar realizar alguns ajustes;

· se o governo sabe que o cidadão é afetado e que este tem consciência disso, tenderá a considerar o impacto dessas políticas sobre o cidadão (ainda assim, pode ignorar os desejos de determinados cidadãos para agradar outros).


Estes diferentes graus de conhecimento dependem do grau de informação:

·  que os cidadãos têm sobre como as políticas governamentais os afetam;

·  que o governos têm sobre quais cidadãos são afetados;

·  que os governos têm sobre que cidadãos sabem que são afetados.



Como aponta Dominguez Luíz (1995), a visibilidade da Administração ao cidadão, encontraria sua operacionalização nas seguintes etapas:

· a primeira etapa refere-se à  publicação das decisões administrativas. De maneira geral, a publicação da lei, do regulamento, a notificação individual do ato administrativo  parecem responder mais à exigências administrativas que à idéia de transparência; 

· na segunda etapa, a Administração comprova a necessidade de dar a conhecer os motivos que explicam a decisão por ela adotada;

· a terceira etapa envolveria uma verdadeira participação do cidadão no processo decisório, iniciando-se um diálogo entre este e a Administração.

Morón Urbina (2000) especifica alguns elementos indispensáveis para que uma organização administrativa seja qualificada como transparente:

· "Derechos ciudadanos de acceso a la información y acción de garantía que la proteja.

· Derechos ciudadanos para la participación pública en asuntos de su interés.

· Sistemas de transparencia personal de los agentes públicos (declaración jurada de bienes y rentas, declaración de intereses, publicidad de remuneraciones, etc.).

· Sistemas de participación política en las decisiones (apertura de periodos de información, pre- publicación de normas generales, audiencias públicas, consultas sobre prioridades de gestión, etc.).

· Sistemas de participación en el control público (ejecución de operaciones administrativas a través de grupos de la población).

· Sistemas de transparencia financiera: mecanismos de integración financiera simultanea del Sector Público, publicidad de presupuestos y balances, sistema de transparencia en los procesos de adquisiciones (publicación de necesidades del Estado, de sus proveedores, de las adquisiciones, empleo de pactos de integridad, etc.).

· Procedimientos para el escrutinio permanente de la información transparentada, tanto a cargo del propio Estado (auditoría, sistemas de control, fiscalización de los parlamentos, etc.) como de la sociedad civil (grupos de interés, ciudadanos, medios de comunicación).

· Sistemas de sanción (libertad electoral, mecanismos institucionales de revocación y remoción de autoridades, etc.)".


As experiências de políticas de transparência, desenvolvidas após os anos 70,  têm sido analisadas, revelando críticas a respeito.  Há uma tendência em se reconhecer que o entusiasmo dos primeiros anos foi sucedido por uma fase de amadurecimento, de consolidação das políticas de transparência, mas também de maior consciência dos seus limites. Após uma fase “utópica” da transparência administrativa, a partir dos anos noventa o tema começou a ser abordado com uma perspectiva mais realista sob impacto, em especial, das novas formas de produção e uso da informação. A extensão do uso das tecnologias da informação na atual escala não mostrava-se previsível nos anos setenta. As redes de informação - como a própria Internet - passaram a impor uma ampliação e mesmo a internacionalização da reflexão sobre  a transparência do Estado e as garantias da privacidade do cidadão. Tende-se a considerar que a transparência absoluta dos assuntos públicos é pouco provável. Deve-se, porém, buscar limitar, ao máximo, a zona de sombra subtraída dos olhares dos cidadãos e ameaçante às liberdades.

         Atualmente, os conflitos em torno da transparência encontram uma perspectiva internacionalizante no âmbito da União Européia. As tentativas de definição de uma política de transparência, conciliando as diferentes trajetórias dos Estados membros, esbarra num aspecto presente no debate sobre a transparência desde os anos setenta: a eficácia da “administração transparente”. Na verdade, o conflito central se dá em relação ao grau de transparência a ser considerado. Conforme Carlberg (1997, p. 1, tradução nossa), 

“Os adversários de uma transparência total estimam que ela comprometeria a eficácia. Os países favoráveis à transparência, ao contrário, argumentam que esta garante a eficácia na tomada de decisões e garante-lhes legitimidade. O direito de inspeção dos cidadãos é considerado como um meio único para combater a ineficácia, os erros, o abuso de poder e a corrupção. É por isso que recusam-se a contentar-se com a organização, pelas instituições, de conferências de imprensa suplementares... Como mencionou M. Magnus Isberg, presidente da Comissão de Leis do Parlamento sueco, ‘ninguém necessita conhecer a natureza humana para compreender que, em matéria de controle democrático, as informações mais interessantes são precisamente aquelas que os serviços oficiais fornecem por último’ ”.


 Em 1999, o Fundo Monetário Internacional adotou um Código de buenas prácticas de transparencia en las políticas monetarias y financieras, segundo o qual

 "la transparencia consiste en que se den a conocer al público en forma comprensible, accesible y oportuna los objetivos de la política, el marco jurídico,institucional y económico de la misma, las decisiones de política y sus fundamentos, losdatos y la información relacionada con las políticas monetarias y financieras y los términosen que los organismos deben rendir cuentas. Por consiguiente, las prácticas de transparencia-responsabilidades y objetivos de los bancos centrales y los organismos financieros; 2) los procesos mediante los cuales el banco central formula y publica las decisiones de política monetaria y, los organismos financieros, las políticas financieras; 3) el acceso del público a la información sobre las políticas monetarias y financieras, y 4) la rendición de cuentas y las garantías de integridad del banco central y los organismos financieros". 

Se, inicialmente,  a noção de transparência administrativa - e, por conseqüência, a de opacidade administrativa - mostrava-se eivada de uma carga metafórica, as políticas públicas implementadas nos últimos vinte anos  imprimiram-lhe maior densidade teórica e efetividade político-administrativa. Por outro lado, o processo histórico consolidou a busca pela transparência administrativa como um dos aspectos fundamentais  na democratização das relações entre Estado e sociedade civil. Para tal, erigiu-se um complexo edifício jurídico: o direito à informação.

O direito à informação


O regime jurídico da transparência administrativa expressa-se no conjunto de dispositivos conhecidos como direito à informação.

O  direito à informação, lembra Fonseca (1996), “encontra  na Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, sua primeira formulação mais precisa”:

“A Declaração Francesa de 1789 já antecipara este direito, ao afirmar não apenas a liberdade de opinião - artigo 10 -  mas também a livre comunicação das idéias e opiniões, que é considerada no artigo 11, um dos mais preciosos direitos do homem. Na Declaração Universal dos Direitos do Homem, o direito à informação está contemplado no art. 19 nos seguintes termos: ‘Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, informações e idéias por qualquer meio de expressão’. (Lafer apud Fonseca, ibid.)

         Para o Estado liberal,  a informação carecia de relevância jurídica. A proteção constitucional destinava-se à conduta capaz de gerar informação. A liberdade  era garantida com a simples proibição de censura prévia. O que se protegia, portanto, era a liberdade de expressão e de informação. E  assim se fazia não por sua importância política, reconhecida sem dúvida pelo Estado liberal, mas sua importância civil, como meio de auto-expressão e desenvolvimento da personalidade individual, como um apoio através do qual se manifestam de forma pacífica os desacordos, como instrumento, enfim, de tolerância. 

                  Com a ampliação dos teores democráticos do Estado este quadro sofre alterações. Esta derivam especialmente da maneira de se conceber a relação entre Estado e sociedade civil e a função das liberdades individuais. Estado e sociedade civil interatuam no âmbito do público, no qual as questões que podem interessar à coletividade são explicitadas e se discutem. As constituições dos Estados democráticos configuram essa interação e definem os termos desse âmbito público cujo princípio básico é a livre e igual participação de todos os indivíduos nele. Uma condição vital para a participação efetiva nesse âmbito é que essas questões - por afetarem ou poderem afetar a coletividade  - sejam debatidas e públicas isto é, possam ser conhecidas por qualquer um. A função do ordenamento jurídico nesta matéria é de garantir que ninguém impeça ao indivíduo de ter conhecimentos dos assuntos públicos.

         A informação adquire a relevância jurídica de que carecia porque suas qualidades e as condições nas quais deve dar-se sua circulação e posse repercutem diretamente na forma e alcance da participação da sociedade na tomada de decisões sobre assuntos que a afetam. Em outras palavras, essa relevância jurídica da informação se deve a que o regime jurídico da informação converte-se em um aspecto essencial do exercício da soberania pela coletividade.

         O direito à informação carrega em si uma flexibilidade que o situa não apenas como um direito civil, mas também como um direito político.  Dado que o direito à informação pressupõe a existência de serviços públicos responsáveis pelo atendimento ao cidadão, trata-se também de um direito social.  E, por trazer em si, elementos dos direitos civis, políticos e sociais, trata-se também de um “direito difuso” , uma dimensão historicamente nova da cidadania . 

         Villaverde Menendez analisa o que chama “as distintas manifestações do direito a ser informado”. Liberdade de informação, direito de informação, direito à informação são diversas maneiras com as quais se trata de encerrar num só termo o conjunto de atividades cujo objeto é a informação e sua circulação. Os textos internacionais conservam o termo liberdade de expressão como conceito global e genérico e são muitos os autores que sustentam uma relação entre a liberdade de expressão e a liberdade de informação. Admitem-se como faculdades que compõem a liberdade de informação o direito a buscá-la, recebê-la e transmiti-la, agrupando-se em dois complexos normativos: direito a informar e direito a ser informado.

         O direito a receber informação e o direito a informar-se seriam distintos:
“O direito a informar-se consiste, em essência, no direito de buscar e obter aquela informação que não deve negar-se pelo Estado ou, segundo o caso, por particulares. Este direito converte-se na pretensão jurídica de que seja facilitada a informação, o que põe em conexão direta o sujeito da pretensão com a fonte ou o meio que presumivelmente contém a informação desejada. O direito a receber informação consiste na livre recepção da informação que se divulga por meios de difusão, incluída também aquela informação que deve ser transmitida pelas fontes de informação, independente dessa difusão ser realizada através dos veículos institucionalizados, quando assim imponha o ordenamento jurídico. Aqui já não se trata de tornar acessível uma informação, assegurando sua disponibilidade, impondo um dever a um terceiro, mas sim que, uma vez divulgada, sua recepção não seja impedida ou obstaculizada por ingerências ou omissões de poderes públicos ou de particulares” (ibid., p.48, tradução nossa).


O princípio do direito à informação governamental acha-se legalmente expresso em países como a Finlândia (l951),  Estados Unidos (l966), Dinamarca e Noruega (l970), França, Holanda e Espanha (l978), Austrália, Nova Zelândia e Canadá (l982), Colômbia (1985), Hungria (1993). Um dos países precursores neste tipo de legislação foi a Suécia, ao estabelecer uma Lei de Liberdade de Imprensa em 1766 na qual previa-se o direito de acesso a documentos governamentais.


Do ponto de vista do direito à informação, os aparelhos de Estado devem, portanto, comunicar suas atividades e o impacto que estas produzem na sociedade civil, à qual, por sua vez, deve ter assegurado o livre acesso a tais informações. O direito à informação transforma, ao menos teoricamente, o território administrativo em território partilhado, em espaço de comunicação .


O direito à informação governamental não se trata de um direito à decisão. Trata-se de um direito a poder ter acesso à informação que é fonte daquela decisão e, talvez, de maneira prévia, à irrupção desta. Como tal, a informação torna-se um direito que os administrados podem opor à administração. Deixa-se desde então o terreno escorregadio da “boa vontade administrativa” para entrar-se no das garantias jurídicas, criando um clima de conflito latente: a informação será conquistada sobre a administração, algumas vezes retirada dela contra a sua vontade. Por outro lado, tal como no caso francês (Chevalier, 1988), o direito à informação é visto pelos dois lados como um arma contra a administração.

        O direito à informação encontra no FOI - Freedom of Infomation Act um dos seus modelos contemporâneos. 

"FOI has become a technical term that describes a particular class of legislation, that defines and supports the rights of citizens to demand access to specified types of document. The distinction between systems that allow citizens to have access to documents that contain information on themselves, and those that allow access to any documents within certain categories is the basis of the distinction between FOI and Data Protection (DP). However, DP and FOI regimes should dovetail into each other". (Cook, 1998)

  Ainda segundo Cook (1998), uma Lei de Liberdade da Informação deve contemplar os seguintes aspectos: 

· "it defines what records are included, defining both what is a record and what organisations are covered. Electronic records should of course be brought within the scope of the law;

· it requires the government to explain clearly what records are held by its agencies;

· a clear procedure for obtaining access to documents is laid down, nominating responsible persons or offices, and defining methods;

· time limits and fees are defined (and here the temptation to allow significant delays and heavy fees should be avoided. Democratic governments provide structures for elections and access to law courts without charge, and these are comparable services);

· exemptions should be explained, to allow necessary safeguards;

· a procedure for separating exempt and non-exempt records should be set up and explained;

· there should be an appeals procedure".

A outra face da moeda, diretamente relacionada à Lei de Liberdade da Informação, é a legislação arquivística cujos pontos fundamentais são:

· "the scope of the act should be clear: we should know how public records are defined and controlled; the law should apply over the whole range of public service including para-statal bodies;

· access rules should be uniformly applied over this range; they should protect confidential and sensitive records but should give a general right of access otherwise;

· access to records and archives that are open under the law should be granted equally to all (some countries restrict access to foreign nationals, but this is a distinction difficult to justify in the modern world);

· there should be positive methods to give access to records that are open, including remote access and the publication of finding aids;

· the law should also cover the provision and retention of appropriate metadata, so that electronic records do not become unusable over time." (Cook, 1998).


O termo acesso relaciona-se, portanto, a um direito, mas também a dispositivos que o viabilizem ou  seja, um conjunto de procedimentos e condições materiais que permitem o exercício efetivo desse direito. As experiências históricas das últimas três décadas deixam claro que não se viabiliziza o direito à informação governamental sem políticas públicas de informação e, em particular, políticas arquivísticas.

O Governo Eletrônico como instrumento de capacidade governativa

Uma das dimensões presentes na relação envolvendo capacidade governativa e informação se faz presente na perspectiva do "governo eletrônico (e-government)". 

Em linhas gerais, o governo eletrônico expressa uma estratégia pela qual o aparelho de Estado faz uso das novas tecnologias para oferecer à sociedade melhores condições de acesso à informação e serviços governamentais, ampliando a qualidade desses serviços e garantindo maiores oportunidade de participação social no processo democrático.

Considera-se que o governo eletrônico pode ampliar a efetividade dos governos em quatro aspectos:

· Será mais fácil para a sociedade ter suas perspectivas consideradas pelos governos na (re)definição de políticas públicas; 

· A sociedade poderá obter melhores serviços das organizações governamentais, por exemplo, através de atividades desenvolvidas on-line; 

· A sociedade contará com serviços mais integrados porque as diferentes organizações serão capazes de se comunicar mais efetivamente entre si; 

· A sociedade será melhor informada porque poderá obter informação atualizada e compreensível sobe o governo, leis, regulamentos, políticas e serviços 

Tais princípios, porém, esbarram em obstáculos diversos na execução de políticas que os viabilizem na realidade social. No caso neozelandês, por exemplo, há um claro reconhecimento de que oportunidades as mais diversas podem ser perdidas caso o Governo não assuma a responsabilidade de supervisionar e coordenar o desenvolvimento do e-goverment em benefício dos cidadãos. Esta perspectiva, porém, pressupõe considerar as conseqüências e desafios uma sociedade cuja desigualdade se expressa, entre outros aspectos, na existência de reconhecer dois segmentos sociais - aqueles que contam com qualificações e ferramentas para usar as novas tecnologias e os que não dispõem destas condições.

O conceito e as práticas de "governo eletrônico" foram discutidos no seminário "Estado Democrático e Governança no Século 21", durante o 2º Fórum Global, em Brasília, 2000. Neste Seminário ficou evidenciado que não é possível reduzir os desafios da modernização tecnológica e da governança à disseminação de novas tecnologias da informação. Da mesma forma, destacou-se que o conceito de governança inclui muito mais que o uso da Internet ou a disseminação de quiosques eletrônicos em repartições públicas. A maior premência, neste sentido, seria levar a burocracia a mudar sua cultura, assumindo como objetivos maiores a transparência, o diálogo permanente com a sociedade civil e o aprofundamento da noção de cidadania. 

Em muitos países, esses objetivos estariam distantes do cotidiano do setor público, em várias esferas e escalões. Verificou-se que, além da criação de sites para ministérios e agências, é urgente ampliar espaços de participação social nos processos decisórios, criando e aperfeiçoando instrumentos de medida da qualidade dos serviços e da satisfação dos cidadãos.

"es cierto que la mayoría de instituciones públicas confunde el significado de las publicaciones electrónicas poniendo en sus páginas más propaganda que información. Los gobiernos son los que menos han sabido aprovechar los beneficios de la tecnología. Es común encontrar en las páginas gubernamentales la foto del ministro, la estructura orgánica y otros aspectos de interés secundario, pero no hay nada sobre los asuntos que realmente interesan a los ciudadanos. En esta misma situación también están las páginas electrónicas de los partidos políticos." (López, 2000)

A perspectiva de "governo eletrônico" oferece um enorme potencial no que se refere à ampliação das posibilidades de "accountability". Entre várias iniciativas em curso nas Américas, López (2000) menciona:

" México y Chile han puesto a funcionar sus sistemas de compras y licitaciones a través de Internet. Dichos sistemas permiten consultar en una página de Internet toda la información de las licitaciones públicas, desde la publicación de las convocatorias hasta los datos relevantes de los contratos. De acuerdo a la oficina mexicana, el sistema de compras a través de Internet ha permitido proporcionar información equitativa para todos los proveedores, así como mecanismos de seguimiento y registros estadísticos de las adquisiciones gubernamentales.. ... Para no irnos tan lejos, en el caso salvadoreño... ya es posible consultar el presupuesto general del Estado a través de Internet.. . ... También tenemos el caso de Guatemala y su Sistema Integrado de Administración Financiera y Control, ganador en 1999 del Premio a la Excelencia del Banco Mundial. El sistema incluye un base de datos y una red informática que integra las oficinas de finanzas y auditoría de los diferentes instituciones públicas con el Ministerio de Finanzas y la Contraloría General de la República.

Um exemplo interessante, no caso dos Estados Unidos, é o Government Printing Office (http://www.access.gpo.gov/su_docs/aces/aaces002.html), que proporciona acesso a documentos da Agência de Impressão do Governo, incluindo todas as proposições de regulamentos federaise e transcrições diárias das sessões do Congresso. 

No Brasil, o Governo Federal, através do site "Brasil Transparente" (http://www.brasiltransparente.gov.br) é possível, até fevereiro de 2001, "a consulta pública para os anteprojetos de Emenda Constitucional e de Lei Complementar que reforçam os controles e a responsabilização pela aplicação dos recursos do Orçamento". O site http://www.comprasnet.gov.br/ oferece acesso às licitações da Administração Federal em andamento, os resultados de licitações, os contratos do Governo Federal, linhas de fornecimento de material e serviço e publicação do fornecedor.

O Serviço Eletrônico de licitação canadense, o MERX (http://www.merx.cebra.com/), visa também facilitar a interação entre compradores de bens e serviços dentro das comunidadesa comerciais dos setores público e privado. É o principal canal de distribuição de licitações e documentos de licitação para todos os níveis do governo.

Políticas Nacionais de Informação

Ações de transparência, governo eletrônico, preservação e difusão da memória coletiva têm como requisito a formulação e implementação de políticas públicas de informação.

Uma política nacional de informação pressupõe "uma interação estreita entre as políticas biblioteconômicas e arquivísticas, além das políticas de setores próximos como informática e telecomunicações". (Montviloff, 1990, p.4, tradução nossa)

Cabe ressaltar ainda que, uma política nacional de informação pode estar configurada em diferentes contextos, mencionados por Montviloff, como por exemplo:

· países que dispõem de infra-estruturas medíocres de informação e que não têm uma política de informação, o que é frequente no caso dos países menos avançados;

· países que dispõem de infra-estruturas de informação mas que têm uma política de informação: pode ser o caso, seja de países em desenvolvimento, seja de países industrializados que já criaram certos serviços de informação, mas que não instituíram um organismo nacional ou adotaram uma legislação sobre o assunto;

· países que dispõem de uma política de informação, mas que não contam praticamente com infra-estruturas sólidas no domínio da informação: pode ser o caso de países industrializados ou em desenvolvimento que já esboçaram um trabalho de formulação de um quadro legislativo;

· países cujas infra-estruturas encontram-se bem consolidadas, dispondo de uma ou mais políticas de informação: tratam-se de países avançados que não pecam pela ausência de políticas de informação, mas pela falta de harmonia de suas múltiplas disposições.

Neste sentido, Zaldivar Collazo (1992, p.20), destaca que o conceito de política nacional de informação é entendido de distintas maneiras em diferentes países:

"a)para alguns, é só uma política nacional;

    b)para outros, é um grupo de políticas relacionadas diretamente com as atividades de informação e também com as de telecomunicações, informática, bibliotecas e arquivos;

   c)para outros, é uma política setorial que cobre somente, por exemplo, a informação em ciência e tecnologia".

Da mesma forma, diferem os temas contemplados pela política nacional de informação:

"a)alguns enfatizam o desenvolvimento das infra-estruturas física e humana;

b)outros dão maior atenção aos aspectos políticos - livre fluxo da informação, privacidade da informação;

c)outros preferem ressaltar os aspectos econômicos - mercado da informação, fluxo internacional de dados".

 
Na perspectiva de Montviloff (1992), a integração de todos estes aspectos provavelmente constituirá a política mais ampla.

Neste sentido, Guinchat (1990, p.472, tradução nossa) se aproxima da perspectiva de Montviloff  ao considerar que 

· "uma política de informação tem por objetivo garantir o mais alto nível de eficácia ao sistema nacional de informação, em particular:

· determinar as necessidades de informação das diferentes categorias sócio-profissionais;

· definir prioridades a estas necessidades;

· determinar qual deve ser a organização do sistema nacional de informação, quais os serviços que deve oferecer e como;

· avaliar permanentemente a capacidade de infra-estrutura nacional de informação (conjunto de meios humanos, materiais e financeiros consagrados à informação científica e tecnológica) e satisfazer suas necessidades;

· determinar as ações a empreender para que o sistema nacional de informação possa cumprir sua missão;

· definir a evolução desejável do sistema nacional de informação".

Eventuais diferenças conceituais e mesmo operacionais tendem a reconhecer, porém, que em toda definição de uma Política Nacional de Informação deve estabelecer-se o seu alcance e o conceito de informação que a identifica. Além disso:

· Reconhecer a importância da informação com um recurso nacional de valor estratégico do ponto de vista econômico, científico e político;

· Definir responsabilidades quanto a políticas setoriais tanto no aparelho do Estado quanto, por adesão, na sociedade civil;

· Procurar equilibrar atividades normativas e reguladoras e sua execução;

· Vincular o plano nacional de informação aos demais planos de desenvolvimento em geral;

· Favorecer um consciência nacional sobre a necessidade do uso da informação em todas a etapas e níveis da vida social;

· Considerar a informação como um bem comum, acessível a todos os cidadão do país, assegurando o intercâmbio transfronteiras, considerando os aspectos de soberania e segurança do país;
· Estabelecer e ampliar uma infra-estrutura nacional de informação envolvendo recursos financeiros, humanos, físicos e tecnológicos.
III . Os arquivos: Espaços de transparência, memória e cULTURA 

Segundo o Dicionário Internacional de Terminologia Arquivística, publicado pelo Conselho Internacional de Arquivos
,  arquivo  é  “o conjunto de documentos, quaisquer que sejam suas datas, suas formas ou seus suportes materiais, produzidos ou recebidos por pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado, no desempenho de suas atividades.” (1984,p.25). Tal definição pode ser considerada a síntese do pensamento dos principais fundadores do saber arquivístico a partir de meados do século XX. 

Algumas das características mais comuns em qualquer organização formalmente estabelecida são a geração, processamento técnico e consulta a informações registradas, decorrentes das suas atividades. Neste sentido, os arquivos representariam um aspecto institucionalizante. Por outro lado, os documentos arquivísticos produzidos pelas instituições constituiriam uma linguagem  que lhe é própria e indispensável à sua sobrevivência e operações. As demandas de funcionamento e coesão das organizações públicas justificariam, assim, os seus serviços de informação arquivística, além de outros com características específicas. Dois fenômenos sinalizam, segundo Ampudia Mello (1988, p.12-13, tradução nossa) os processos informacionais arquivísticos no caso  das administrações públicas:

“... o primeiro pode denominar-se objetivação e consiste em que a informação institucional se assenta sempre sobre um suporte material...; ao segundo fenômeno pode chamar-se formalização e consiste em que, dentro das instituições, a informação circula através de canais prévia e claramente estabelecidos, integrando redes que unem hierarquicamente a todas e cada uma das partes que as compõem. (...) tal informação objetivada são os documentos e arquivos que durante tantos séculos a Administração Pública tem se empenhado em produzir, assim como os canais formais de informação são os sistemas internos que esta criou para gerar, distribuir e conservar seus registros”.

Os arquivos expressam, portanto, o conjunto de informações produzidas por uma organização, quaisquer que sejam sua data de produção, seu suporte material e sua natureza, acumuladas por uma organização (ou pessoa física), em decorrência das suas ações.

Conforme o Comitê de Documentos Eletrônicos do Conselho Intrenacional de Arquivos (CDE/CIA-1997), "um documento é uma informação registrada, produzida ou recebida no marco da implantação, realização e alcance de uma atividade institucional ou pessoal que engloba o conteúdo, o contexto e a estrutura, permitindo provar  a existência da atividade que o gerou" .

O contexto do documento apresenta 3 aspectos: as informações contextuais do documento (o conteúdo propriamente dito), a relação entre o documento e outros documentos do mesmo conjunto arquivístico e a inserção do documento no quadro de uma atividade.

A estrutura é uma noção relacionada à forma do documento (símbolos usados, apresentação, formato, suportes, etc). No caso dos documentos eletrônicos distingue-se a estrutura física da estrutura lógica.

"O pressuposto da confiabilidade e autenticidade dos documentos dependem do conteúdo, da estrutura e do conteúdo. Uma ausência, mesmo parcial, do contexto, da estrutura e do conteúdo compromete o valor probatório dos documentos." (ibid.,p.24)

As função arquivística envolve gestão de todo o ciclo informacional dos documentos, sendo definida pelo CDE/CIA como "o grupo de atividades conexas necessárias à identificação, guarda e a conservação dos documentos com valor arquivístico, assegurando que tais documentos tornem-se acessíveis e compreensíveis" . (ibid., p.27)

O ciclo da informação arquivística


A informação arquivística produzida pelas organizações cumpre um ciclo que envolve sua produção, processamento, uso e estocagem em dois contextos: primeiramente, no ambiente organizacional da sua produção e, num segundo momento, no marco das instituições arquivísticas responsáveis pela normalização da gestão de documentos correntes e intermediários, bem como pela preservação e o acesso ao patrimônio documental arquivístico
.


No primeiro cenário, a informação arquivística encontra-se relacionada às demandas do processo decisório governamental (arquivos correntes). À medida em que esta informação torna-se menos utilizada ao longo do processo decisório, tende-se a eliminá-la ou a conservá-la temporariamente (arquivos intermediários gerenciados pela própria administração produtora ou pelas instituições arquivísticas). Para tal, consideram-se as possibilidades de uso eventual da informação pelo organismo produtor ou a sua condição  de documento de valor permanente. A esta configuração chegariam, segundo a UNESCO, em torno de 10% dos documentos produzidos (arquivos permanentes). A utilização da informação arquivística difere, neste momento, daquela inicial, quando associada ao processo decisório. Constituindo os arquivos permanentes, estes documentos têm sua guarda e acesso pelas instituições arquivísticas justificados pelo seu uso para a pesquisa científica ou como fator de testemunho das ações do Estado e garantia de direitos dos cidadãos. 


No âmbito da cadeia informacional arquivística referente às três idades (corrente , intermediária e permanente) dos arquivos,  o  ciclo da informação arquivística  envolve, por princípio, as seguintes etapas:

a.  no contexto organizacional de produção:

· produção;

· processamento técnico;

· uso privilegiado pelo administrador e, excepcionalmente, pelo cidadão e o  pesquisador científico;

· estocagem das informações de uso corrente e, em alguns casos, das que se encontram em fase intermediária;

· eliminação e transferência / recolhimento para as instituições arquivísticas.

b.  nas instituições arquivísticas:

· recolhimento dos documentos  de valor permanente produzidos pela administração;

· estocagem das informações consideradas de valor permanente e, em certas situações, daquelas em fase intermediária;

· processamento técnico;

· uso pelo cidadão e o pesquisador científico e, eventualmente, pelo  administrador  público.  

O gerenciamento da informação arquivística pressupõe o controle dessas etapas, contempladas na formulação e implementação de políticas arquivísticas.

As instituições arquivísticas no aparelho do Estado


A história das instituições documentais pressupõe reconhecermos a emergência de um tipo de organização que rompe com os  tesouros do príncipe e do papa medievais ou o “gabinete de curiosidades” do homem culto renascentista. Tais instituições nascem associadas à invenção do Estado nacional e a necessidade de construção de uma memória nacional que desse suporte à nacionalidade como componente ideológico do Estado burguês nascente.


A partir do século XIX, no interior do projeto de Estado Nacional,  desenham-se concepções de memória  e inventam-se tradições para uma nação que reserve um passado comum aos seus integrantes. A noção de patrimônio histórico/cultural insere-se neste processo pelo qual o Estado se organiza mediante a criação de um patrimônio comum e uma identidade própria. Os Arquivos Nacionais, Bibliotecas Nacionais e Museus Nacionais são produto da construção desse patrimônio. Patrimônio que pressupõe valores, norteadores  de políticas públicas, a partir dos quais são atribuídos qualificativos a determinados registros documentais. Valores, conforme Menezes (1992, p.189), que são historicamente “produzidos, postos em circulação, consumidos, reciclados e descartados”, referidos a dimensões cognitivas, formais, afetivas e pragmáticas. Como tal,  o patrimônio “é político por natureza” (ibid., p. 191). 


Apesar de terem havido iniciativas no sentido da centralização de arquivos desde o século XIII, os depósitos de arquivos surgem, na Europa, entre os séculos XIII e XIV,  associados a administrações locais e nacionais que emergem das práticas feudais.


 O surgimento das instituições arquivísticas, como hoje as identificamos, iniciou-se com a criação, em 1789, do Arquivo Nacional da França. Criado inicialmente como arquivo da Assembléia Nacional, é transformado, em 24 de junho de 1794, no estabelecimento central dos arquivos do Estado, ao qual foram subordinados os depósitos existentes nas províncias.  Para estes depósitos deveriam ser recolhidos os documentos produzidos pelos diferentes níveis da administração pública. 


São três os aspectos básicos do modelo pioneiro criado na França: 

· uma administração orgânica foi criada para cobrir toda a rede de repartições públicas geradoras de documentos e os antigos depósitos porventura existentes; 

· o Estado reconheceu sua responsabilidade em relação ao cuidado devido ao patrimônio documental do passado, e aos documentos por ele produzidos.

· a proclamação e o reconhecimento do direito público de acesso aos arquivos: "... todo cidadão tem direito de pedir em cada depósito,... a exibição dos documentos ali contidos" (Decreto Messidor, artigo 37). 


Esta concepção de instituição arquivística, ressalvadas as necessárias especificidades de cada país, foi amplamente reproduzida na Europa e nas Américas, estabelecendo um modelo institucional. Este modelo permaneceu o mesmo até meados do século XX, privilegiando tais instituições como espaços a serviço da História..

            Após a II Guerra Mundial,  se modifica a concepção de instituição arquivística, ampliando-se seu espectro e funções, à luz dos preceitos da gestão de documentos.  Revolucionando a Arquivística tradicional., as instituições arquivísticas são obrigadas à reformulação de suas estruturas e redefinição de seu papel. A partir de então, considera-se instituição arquivística
 o órgão responsável pela gestão, recolhimento, preservação e acesso dos documentos gerados pela administração pública, nos seus diferentes níveis de organização


Estas transformações tiveram impacto bastante relevante no perfil das instituições arquivísticas - como  também  na Arquivística e nos profissionais da área - 
, levando-as a uma inserção mais profunda na gestão da informação produzida pela administração pública. A partir de então as instituições arquivísticas não mais se limitavam a receber,  preservar  e dar acesso aos documentos produzidos pelo Estado, assumindo a liderança na execução das políticas públicas relacionadas à gestão de documentos

A partir dos antecedentes históricos da gestão de documentos e sua configuração institucional em arquivos de países do Primeiro Mundo, em especial da Europa e América do Norte, como situarmos o caso latino-americano? 

Esses aspectos, já ampla e detalhadamente diagnosticados, em várias ocasiões, por diversos profissionais, explicam a sempre denunciada situação da gravidade em que se encontra o patrimônio arquivísitico latino-americano. 

As características da administração pública latino-americana propiciam, por motivos histórico-culturais, que a informação governamental - espinha dorsal do seu desempenho - seja mal produzida, mal utilizada, mal disseminada e, em geral, eliminada ou conservada sem critério pela própria administração pública. 

Em que pese as limitações orçamentárias dos arquivos latino-americanos, trata-se de instituições deficitárias para os cofres públicos, pois sua condição nem sempre permite atender de forma razoável às demandas da pesquisa científica o outros usos sociais (funções estas que não podem ser mensuradas, em termos de rentabilidade financeira) nem atuar como órgão de apoio à administração pública, mediante atividades mínimas de gestão de documentos (função esta que pode objetivamente contribuir para a diminuição de déficit público do aparelho de Estado). 

Por tudo isso, talvez se possa afirmar que o custo público da informação na administração pública latino-americana  é talvez mais caro para a sociedade do que nos Estados Unidos, no Canadá e em outros países que desenvolvem programas de gestão de documentos. 

        Em muitos países - como é o caso predominante na América Latina - a precariedade organizacional dos arquivos públicos e o uso social incipiente da informação governamental expressam a trajetória de suas administrações públicas, bem como suas condições políticas, econômicas e sociais. Os arquivos públicos latino-americanos institucionalizaram-se como resultado de um processo de independência e formação dos Estados modernos na região.  Sob os projetos emergentes de nação, estas instituições foram consideradas arquivos históricos e, portanto,  repositórios de uma memória  tida como forjadora da identidade nacional. Isto implicou o desenvolvimento de arquivos públicos e serviços arquivísticos “periferizados” na administração pública, incapazes de fornecer informações suficientes para a pesquisa científica e tecnológica e à sociedade como um todo.         
                     


As instituições arquivísticas públicas latino-americanas apresentam aspectos  comuns no que se refere às suas características fundamentais. Trata-se de organizações voltadas quase exclusivamente para a guarda e acesso de documentos considerados, sem parâmetros científicos, como de valor histórico, ignorando a gestão de documentos correntes e intermediários na administração que os produziu. A lógica de constituição desses acervos de valor “permanente” resulta, em geral, menos de uma política de recolhimento por parte dos arquivos públicos do que de ações isoladas, associadas a determinadas situações, como a extinção de órgãos públicos, falta de espaço físico em determinadas repartições etc. A prática de avaliação é quase sempre desconhecida  por parte das instituições arquivísticas, quando ocorrem estes recolhimentos. Após o recolhimento, atividade pouco freqüente nos arquivos públicos brasileiros, a salvaguarda dos documentos na instituição confunde-se com um processo de sacralização que implica sua transmutação em acervo “histórico”.                                 


Paralelamente, quilômetros de documentos  tendem a ser acumulados sem critérios junto aos serviços arquivísticos da administração pública, dada a inexistência de programas básicos de avaliação, eliminação e recolhimento às instituições arquivísticas.                               


Seja nos arquivos públicos ou nos serviços arquivísticos dos órgãos governamentais, a ausência de padrões de gerenciamento da informação, somada às limitações de recursos humanos, materiais e tecnológicos, resulta em deficiências no processamento técnico. Ao não desenvolverem a interação inerente ao controle do ciclo da informação arquivística, ambas instâncias organizacionais tornam-se desvinculadas do processo político-decisório governamental. 

           Como parte deste quadro, as restrições de consulta e as condições de acesso físico e intelectual dos arquivos limitam consideravelmente sua utilização pelo administrador público e o cidadão. O acesso do cidadão à informação governamental com objetivos científicos ou de comprovação de direitos mostra-se, portanto, extremamente limitado.

Os arquivos no campo da Memória e Patrimônio Cultural

         Além da sua dimensão administrativa e científica, os arquivos são identificados como um segmento do patrimônio cultural e espaços da memória social. A ênfase nestas vocações varia segundo as características de cada sociedade e organização do Estado. São aspectos intrínsecamente ligados cuja harmonização consiste num dos principais desafios das políticas e padrões de gerenciamento dos arquivos. 

Pela própria natureza dos arquivos, especialmente aqueles do setor público, a experiência mostra que a sua inserção nas políticas culturais tem como requisito as políticas de informação que protagoniza. Desta postura resulta a diferença entre o arquivo-"gabinete de curiosidades" e o arquivo-agência de informação. Até porque a salvaguarda e difusão de registros da memória de caráter arquivístico em fase de produção demanda, cada vez mais, uma ação atuante dos arquivos na produção e uso da informação contemporânea.

Recorre-se atualmente, com muita freqüência, à temática da memória, expressão de interesses e paixões e objeto de um campo interdisciplinar. Diversos termos tendem a ser associados à memória: resgate, preservação, conservação, registro, seleção etc. Neste sentido, a memória parece visualizada sobretudo como dado a ser arqueologizado e raramente como processo e construção sociais.

         
Para Lowenthal (1989),  memória, história e relíquias constituem metáforas mútuas, “rotas cruzadas em direção ao passado”,  fontes de conhecimento. A memória, ao contrário da história, não seria um conhecimento intencionalmente produzido.  É subjetiva e, como tal, um guia para o passado, transmissor de experiência, simultaneamente seguro e dúbio. Sua primeira função “não é preservar o passado, mas adaptá-lo, enriquecendo e manejando o presente”, não se constituindo, portanto, “ em uma reflexão pronta do passado, mas reconstruções seletivas e ecléticas baseadas em ações subseqüentes, percepções e códigos maleáveis pelos quais nós delineamos, simbolizamos e classificamos o mundo.” (ibid., p.194, tradução nossa). A memória é, portanto,  processo , projeto de futuro e  leitura do passado no presente. 

Jeudy(1990) observa o esvaziamento conceitual de termos como “patrimônio”, “memória coletiva” ou “ identidade cultural “, paralelamente à mobilização social  e as práticas e políticas de conservação que ocasionam. Adverte, porém, que “a  equivalência metafórica entre ‘patrimônio’ e  ‘memória coletiva’ permanece como algo a ser conquistado.  O patrimônio não é o depósito da memória. Se se reduzisse a tal coisa, acabaria sendo um dos obstáculos ao movimento da memória”(ibid., p. 13).

         A associação entre arquivos e memória é recorrente no pensamento e nas práticas arquivísticas. Lodolini (1990, p. 157) explicita esta relação:

“desde a mais alta Antigüidade, o homem demonstrou a necessidade de conservar sua própria ‘memória’ inicialmente sob a forma oral, depois sob a forma de graffiti e desenhos e, enfim, graças a um sistema codificado ... . A memória assim registrada e conservada constituiu e constitui ainda a base de toda atividade humana: a existência de um grupo social seria impossível sem o registro da memória, ou seja, sem os arquivos. A vida mesma não existiria ( ao menos sob a forma que nós conhecemos ( sem o ADN,  ou seja, a memória genética registrada em todos os primeiros ‘arquivos’.

 
Para Robert (1990, p.137) “os arquivos constituem a memória de uma organização qualquer que seja a sociedade, uma coletividade, uma empresa ou uma instituição, com vistas a harmonizar seu funcionamento e gerar seu futuro. Eles existem porque há necessidade de um memória registrada”.  Como tal,   os arquivistas devem contar com o apoio de  historiadores “para trabalharem a definição mesma de arquivos como lugar de elaboração e de conservação da memória coletiva (grifo nosso)”.                                                   
        Couture (1994, p.37) não é menos contundente : “o arquivista tem o mandato de definir o que constituirá a memória de uma instituição ou de uma organização” . 

        O discurso de Favier na abertura do XII Congresso Internacional de Arquivos (Montreal, 1992) é enfático a este respeito.

“Somos arquivistas, não somos homens do passado. Nós temos a responsabilidade da memória comum dos homens e uma responsabilidade na construção do futuro. Estamos a serviço da vida, somos responsáveis por uma memória ativa que é, antes de tudo, um instrumento de trabalho para as sociedades humanas. A memória é o fundamento dos direitos dos cidadãos”. (Favier, 1994, p.81, tradução nossa)

         Ao  abordar a situação arquivística em Portugal, Lima (1992, p.26) expressa-se em termos não mesmos freqüentes na área: “Um país sem arquivistas é um país sem arquivos, e um país sem arquivos é um país sem memória, sem cultura, sem direitos”.                     

Lugares de contemporâneos de informação, ciência e cultura, as instituições arquivísticas tendem a ser reconhecidas na literatura sobretudo como lugares de memória. Assim, observa Rhoads (1989)

"They serve first of all as the nation's memory, and enable a society to plan intelligently for the future based on an awareness of past experience. Archives preserve a record of the obligations and commitments of the government and evidence of the rights and entitlements of the citizens. Collectively, the archives contain a vast amount of information about people, organizations, social and economic development, natural phenomena, and events---invaluable primary source material for writing about all facets of the nation's history. As a source of national history the archives can become a powerful influence in fostering a people's understanding of itself and in creating a sense of national identity."  

A gestão de documentos e seu impacto no uso da informação governamental 


A  gestão de documentos
 diz respeito a uma área da administração geral relacionada com a busca de economia e eficácia na produção, manutenção, uso e destinação final dos documentos. Originou-se na impossibilidade de se lidar, de acordo com os moldes tradicionais, com as massas cada vez maiores de documentos produzidos pelas administrações. Os volumes documentais crescem numa progressão geométrica e é  necessário que se estabeleçam parâmetros para sua administração. Esta perspectiva surge a partir de reformas administrativas instaladas nos Estados Unidos e no Canadá  no final da década de 40. Nos primeiros momentos do pós-guerra, se estabelecem princípios de racionalidade administrativa, a partir da intervenção nas diferentes etapas do ciclo documental: produção, utilização, conservação e destinação de documentos.

     Por meio do Ramp/PGI, a Unesco abordou o tema em um trabalho clássico de James Rhoads, "A função da gestão de documentos e arquivos nos sistemas nacionais de informação", segundo o qual um programa geral de gestão de documentos, para alcançar economia e eficácia, envolve as seguintes fases: 

· produção: concepção e gestão de formulários, preparação e gestão de correspondência, gestão de informes e diretrizes, fomento de sistemas de gestão da informação e aplicação de tecnologias modernas a esses processos; 

· utilização e conservação: criação e melhoramento dos sistemas de arquivos e de recuperação de dados, gestão de correio e telecomunicações, seleção e uso de equipamento reprográfico, análise de sistemas, produção e manutenção de programas de documentos vitais e uso de automação e reprografia nestes processos; 

· destinação: a identificação e descrição das séries documentais, estabelecimento de programas de avaliação e destinação de documentos, arquivamento intermediário, eliminação e recolhimento dos documentos de valor permanente às instituições arquivísticas. 

Embora sua concepção téorica e aplicabilidade tenha se desenvolvido após a Segunda Guerra Mundial, a partir do E.U.A. e Canadá, a gestão de documentos possuia raízes já no final do século XIX, em função dos problemas então detectados nas administrações públicas destes dois países, no que se referia ao uso e guarda. Na primeira metade deste século, criaram-se comissões governamentais nos E.U.A. e no Canadá, visando a encontrar soluções para a melhoria dos padrões de eficácia no uso dos documentos, por parte da administração pública. Vale ressaltar que, durante esse período, as instituições arquivísticas públicas caracterizavam-se pela sua função de órgão estritamente de apoio à pesquisa, comprometidos com a conservação e acesso aos documentos considerados de valor histórico. A tal concepção opunha-se, de forma dicotômica, a de documento administrativo, cujos problemas eram considerados da alçada exclusiva dos órgãos da administração pública que os produziam e utilizavam. 

Paralelamente, iniciava-se a era da chamada administração científica, em que Frederick Taylor e Frank Gilbreth procuravam mostrar aos administradores como racionalizar o processo administrativo, desenvolvendo suas atividades de forma menos dispendiosa, melhor e mais rápida. A palavra-chave das administrações daqueles países, sobretudo dos E.U.A., passou a ser eficiência. A aplicação dos princípios da administração científica para a solução dos problemas documentais gerou os princípios da gestão de documentos, os quais resultaram, sobretudo, da necessidade de se racionalizar e modernizar as administrações. Não se tratava de uma demanda setorizada, produzida a partir das próprias instituições arquivísticas, em que pese as conseqüências extremamente inovadoras que trouxeram para a arquivologia. 

A gestão de documentos veio contribuir para as funções arquivísticas sob diversos aspectos: 

- ao garantir que as políticas e atividades dos governos fossem documentadas adequadamente; 
- ao garantir que menor número de documentos inúteis e transitórios fossem reunidos a documentos de valor permanente; 
- ao garantir a melhor organização desses documentos, caso atingissem a fase permanente; 
- ao inibir a eliminação de documentos de valor permanente; 
- ao garantir a definição de forma criteriosa da parcela de documentos que constituíssem o patrimônio arquivístico de um país.

Conforme mencionou Ricks em trabalho apresentado no VIII Congresso Internacional de Arquivos, realizado em Washington, em 1976, a gestão de documentos criou maior consciência em todo o governo, no caso norte-americano, quanto ao significado dos documentos, qualquer que fosse seu suporte, e às suas necessidades de conservação. As instituições arquivísticas públicas, particularmente os arquivos nacionais dos E.U.A. e do Canadá, adquiriram uma nova feição, assumindo também a função de órgão de apoio à administração pública, com a competência de orientar programas de gestão de documentos nos diversos organismos governamentais. 

Além disso, hoje elas dispõem de considerável prestígio e de maiores orçamentos, pois foi reconhecido que, como instituições, economizam mais dinheiro do que gastam, em resultado de suas atividades de gestão de documentos. É possível imaginar como o custo público da informação governamental tende alcançar níveis reduzidos, aplicando-se o principio básico de gestão de documentos, segundo o qual a informação deve estar disponível no lugar certo, na hora certa, para as pessoas certas e com o menor custo possível. 

Das diversas atividades anteriormente citadas, Ricks constata que, na prática, as que possuem uma influência mais direta sobre as instituições arquivísticas são usualmente administradas por essas mesmas instituições: é o caso da administração de arquivos intermediários e a destinação de documentos. As atividades cujo objetivo primeiro constitui-se da eficiência da administração pública são muitas vezes geridas por outro órgão: é o caso da administração de correspondência, formulários, diretrizes, uso de processadoras da palavra, etc.                                           Essa diferença de grau de aplicabilidade do conceito de gestão de documentos distingue mais claramente as experiências americana e candense, da européia - na Europa a tradição arquivística desenvolveu-se sobretudo a partir da característica dos arquivos como fonte de pesquisa retrospectiva. Deve-se ressaltar, neste sentido, a profunda influência européia no funcionamento dos arquivos públicos brasileiros. 

Esses aspectos foram abordados em 1985, em Budapeste, por ocasião da Conferência Arquivística Européia sobre a Criação e Organização de Documentos Contemporâneos, patrocinada pelo Conselho Internacional de Arquivos (C.I.A.). De acordo com o trabalho apresentado por Michel Roper, o conceito de gestão de documentos não é amplamente aplicado nos países não anglo-saxônicos; constata que, embora a gestão de documentos não seja reconhecida na prática, as instituições arquivísticas européias são propensas a conduzir em níveis de aprofundamento diverso e segundo preceitos de economia e eficácia a criação, a manutenção e a destinação dos documentos públicos contemporâneos. Roper demonstra também que vários países europeus ainda não situaram sob a jurisdição direta das instituições arquivísticas nacionais os elementos que caracterizam os modernos programas de gestão de documentos. O envolvimento dessas instituições na área de gestão de documentos tende a ser maior em termos de avaliação e recolhimento, muito limitado no que se refere ao uso e manutenção de documentos de primeira e segunda idades e ainda mais restrito em termos de intervenção na produção documental. 

Quais seriam os fatores inibidores que comprometeriam a adoção das funções de gestão de documentos pelas instituições arquivísticas? 

- limitações de ordem legal; 
- escala e complexidade dos governos nacionais, impossibilitando que o único organismo exerça funções executivas em todo este campo; 
- tradições administrativas que impedem uma reorganização radical dos sistemas vigentes; 
- o papel histórico dos arquivos nacionais, cuja gênese identifica-se com uma atuação mais passiva de custódia dos documentos de valor permanente para a pesquisa retrospectiva. 

Vale apontar, ainda, a imensa massa de documentos em diversos suportes, produzidos pelas administrações contemporâneas, e a ampliação do uso de modernas tecnologias. A conferência apontou algumas conclusões que se inserem nesta reflexão e merecem ser difundidas. São elas: 

1. Apesar de a criação de documentos ser primeiramente uma responsabilidade de cada agência governamental, é desejável que o Arquivo Nacional esteja envolvido na preparação e implementação de regulamentos referentes à criação e manutenção dos documentos dentro das agências (incluindo o uso do microfilme e outras tecnologias de criação de documentos), além de regulamentos quanto à durabilidade do suporte documental e à administração do acesso público a informação governamentais. 

2. São necessárias providências para a guarda de documentos de valor intermediário, ocasionando vantagens econômicas no uso de instalações físicas e recursos humanos sejam os arquivos intermediários operados pelo Arquivo Nacional ou pelas agências governamentais. 

3. Os arquivos nacionais devem assegurar que, de forma condizente com o contexto administrativo e constitucional de cada nação, arquivistas profissionais ofereçam assistência técnica às agências governamentais e a outras instituições públicas na implementação dos sistemas de gestão de documentos. 

4. Apesar de as circunstâncias constitucionais, legais, administrativas e históricas determinarem para cada autoridade arquivista nacional um papel diferente na administração de documentos contemporâneos, há determinadas funções nas quais é necessário o envolvimento dos arquivistas do Arquivo nacional, especificamente: 

- inspeção de documentos correntes e semicorrentes das administrações públicas; 
- transferência de documentos das agências governamentais dissolvidas; 
- avaliação de documentos para a transferência aos arquivos públicos; 
- transferência de documentos aos arquivos públicos; 

5. A seleção de documentos para preservação permanente deve contar com a decisão final dos arquivistas do Arquivo Nacional. 

Arquivos não-custodiais/Arquivos virtuais: a preservação e difusão da memória na era da informação

A emergência de novos padrões de produção, uso e transferência da informação trouxe uma série de confrontos no campo arquivístico. Este confrontos têm se dado, fundamentalmente:

. na gestão da informação informação arquivística;

. na redefinição organizacional dos serviços de informação arquivística,

. na identidade profissional do arquivista;

. na sua formação profissional;

. na produção de conhecimento arquivístico.

A Arquivística estaria atualmente sob uma era pós-custódia: sem excluir o foco tradicional do arquivista sobre o documento físico, a ênfase estaria deslocada para o contexto da produção da informação, suas interelações, seu produtor, independentemente do local físico onde tal ocorra.


Este etapa pós-custodial encontra relações com as novas formas de produção da informação arquivística, especialmente no que se refere aos chamados documentos eletrônicos e seus impactos:

. Novos formatos físicos

. Novas formas de organização dos documentos

. Novas formas de transferência da informação
         Como tal, serviços e instituições arquivísticos são desafiados a:

.  redefinir sua missão em um ambiente eletrônico sob a lógica das redes de informação;

. desenvolver relações com os produtores de documentos eletrônicos para facilitar o seu controle arquivístico;

.  preservar, administrar e migrar para outros suportes;

.  promover o acesso a tais documentos;

. gerenciar as questões legais inerentes a estes suportes eletrônicos.
Alguns autores sugerem que não apenas necessitamos nos movermos em direção a um paradigma da pós-custódia arquivística, mas também partirmos do modelo “arquivos direcionados para os arquivistas” para “arquivos direcionados para os usuários” enfatizando, cada vez mais que arquivistas não servem aos arquivos, mas à sociedade e seus diversos agentes. 
Os chamados arquivos não custodiais, eventualmente identificados  como   "arquivos virtuais" , apresentam como características:

· Arquivos mantidos pelos produtores e não localizados fisicamente numa instituição arquivística;

· Arquivos mantidos no ambiente dos softwares aos quais estão associados e transferidos pelo criador para novas gerações de hardware e software;

· A "autoridade arquivística" identifica documentos com " enduring value"  e monitora a sua retenção pelos produtores.

Esta é a perspectiva da Associação dos Arquivistas Suíços cujo conceito de arquivos virtuais se refere à situação em que os Arquivos renunciam à custódia física dos documentos eletrônicos, obrigando os proprietários dos sistemas a conservar tais documentos durante todo o seu ciclo de vida (Non-custodial-archiving). Da parte dos Arquivos, a tarefa é fixar o ciclo de vida dos documentos e assegurar o livre acesso.

Nesta mesma direção,  embora não sugerindo o termo arquivos virtuais, o CDE/CIA afirma que os Arquivos não podem alcançar a gestão de documentos eletrônicos se o tentarem realizar sozinhos.

"Os Arquivos não podem tratar dos documentos eletrônicos a não ser que se aliem ou se associem a uma ou várias organizações. Estas devem agrupar tanto as organizações produtoras dos documentos como aquelas que se interessam sobre estes documentos, grupos de pesquisa, fornecedores de tecnologia, etc"

Um dos autores que protagonizam esta discussão, Bearman sugere um rico conjunto de questões:

· A localização dos documentos eletrônicos tem pouca relação com a sua acessibilidade;

· Os repositórios físicos de arquivos atualmente baseados em custódia  tendem a incluir também documentos fora da custódia arquivística, mas sob controle arquivístico;

· Arquivos virtuais são o oposto de repositórios físicos: trata-se da situação na qual usuários podem acessar documentos de qualquer lugar sem estarem cientes da fonte da qual eles procedem;

· Os arquivos virtuais serão mantidos pelas instituições arquivísticas através de controle da informação sobre documentos, seus usos,  retenção, avaliação e acesso;

· Isto requer normas de intercâmbio de dados;

· É necessária informação específica sobre a hora, lugar, função do documento criado, as formas em que os datos são estruturados e o conteúdo da comunicação em si mesma (Metadados).

· os requisitos funcionais que caracterizam a informação arquivística são satisfeitos se metadados essenciais ao conteúdo e estrutura do documento são intrinsecamente ligados ou retidos com os metadados que definem o contexto da processo decisório a partir do qual o documento foi produzido.

    Os documentos eletrônicos não contam, como os tradicionais, com certos elementos que permitem determinar a relação entre um documento e seu contexto funcional ou administrativo. Portanto, a identificação da sua organicidade depende da maneira pela qual metadados descrevem como a informação foi registrada.

 A noção de arquivos virtuais pressupõe que todos os documentos eletrônicos estejam associados a metadados que permitam garantir a "documentalidade" ("recordness"), a autenticidade destes documentos e a sua gestão ao longo do tempo.

A conceito de metadados torna-se assim fundamental nesta lógica de gerenciamento da informação arquivística. O CDE/CIA conceitua metadados como "dados sobre os dados.... os metadados sobre o contexto e a estrutura de um documento são essenciais à sua compreensão e uso" . 

    São reconhecidas como vantagem desta estratégia: 

· Maior viabilidade tecnológica

· Maior efetividade em termos de custo-benefício

· Melhor uso do conhecimento dos produtores dos documentos

As desvantagens apontadas são:

· alto grau autoridade arquivística e mecanismos de controle sobre os produtores dos documentos

· permanente comprometimento dos produtores

· financiamento a estruturas descentralizadas de gerenciamento informacional

A autoridade arquivística defronta-se com os seguintes desafios:

· Quem determina o que é um documento?

· Podem os arquivos compelir os produtores a preservar os documentos?

· Quando e como os arquivos envolvem-se no desenho de sistemas?

Este conjunto de considerações confirma, de um lado, as novas práticas que envolvem a gestão da informação arquivística e, por outro, sinalizam uma noção de arquivos virtuais/arquivos não custodiais ainda frágil teoricamente. A descentralização do controle da informação arquivística em suporte eletrônico, mantida pelo seu produtor, monitorada pelo instituição ou serviço arquivístico implica, sem dúvidas, numa atuação em rede. 

Os documentos eletrônicos destes arquivos existem fisicamente, sendo seus conteúdos acessíveis junto ao seu produtor ou distribuídos via redes. Na verdade, a dimensão virtual desses arquivos se faz mais hoje mais evidente no que se refere às possibilidade de acesso a estes via ciberespaço. É o caso dos websites de serviços e instituições arquivísticas.

O processo de digitalização de documentos arquivísticos é ainda caro e oneroso em termos de tempo para grandes instituições arquivísticas, inviabilizando o acesso a estes on-line em grandes volumes. No entanto, pode-se prever que o avanço das tecnologias da informação, a diminuição dos seus custos e a ampliação das possibilidade de fluxo de dados na Internet venham a tornar possível esta operação

     O impacto dos documentos eletrônicos, suas consequências no processo decisório e na preservação dos futuros registros da memória coletiva, tem sido objeto de preocupação dos arquivistas. Neste sentido, o XIV Congresso Internacional de Arquivos, realizado em Sevilha, 2000, recomendou que: 
· "Los archiveros aseguren el acceso continuado al contenido y funcionalidad de los auténticos documentos electrónicos, reconociendo que éstos no pueden ser conservados en su formato físico original;

· Los directores de los Archivos Nacionales, con pleno conocimiento de la necesidad urgente de preservar los documentos electrónicos de las Administraciones, deberían tener dotes de mando para asegurar la preservación y accesibilidad de los documentos y asegurar los derechos de los ciudadanos;

· Los archiveros, acogiendo favorablemente el creciente acceso a los archivos facilitado por los avances tecnológicos, deben asegurar que todos los ciudadanos, puedan ó no utilizar las modernas tecnologías de comunicación, tengan igual acceso e iguales oportunidades para utilizar su patrimonio documental."

IV . CONsiderações finais E RECOMENDAÇÕES

As atuais condições sócio-técnicas que sustentam a chamada globalização ressaltam profundas desigualdades na ordem internacional da informação. Esta situação favorece e simultaneamente exige que o Estado defina e implemente estratégias que ampliem a sua capacidade governativa. Isto significa um processo de (re)formulação e implementação de políticas públicas de informação. Neste quadro, a informação e os diversos recursos que envolve (humanos, tecnológicos, financeiros, legais, etc) fornecem elementos a projetos políticos cuja (re)configuração implica necessariamente na participação da sociedade civil. Caso contrário, corre-se o risco de forjar-se uma tecnoburocracia, amparada fortemente na tecnologia como instrumento de poder e numa retórica politicamente correta, porém socialmente insulada. 

 As possibilidades de se evitar tal tendência encontram-se potencializadas na ação dos próprios atores presentes neste cenário: governos, organizações da sociedade civil, universidades, etc. Somam-se à esta cena, singularidades histórico-sociais de cada país. Tais singularidades remetem-nos, no caso das Américas, às profundas diferenças, por exemplo, entre países das Américas do Norte, Central e do Sul.

 As políticas públicas nacionais de informação, se efetivamente desenhadas como instrumentos de democratização do Estado e de ampliação da capacidade governativa, mostram-se como uma alternativa das mais ricas para a gestão dos diversos recursos informacionais de cada país. Tais ações  talvez encontrem no plano local o seu território mais eficaz de implementação. As experiências de cidades digitais, ampliando-se a participação do cidadão na vida pública da gestão municipal (inclusive em sociedades de pouco desenvolvimento econômico) mediante o uso democrático da Internet, vem oferecendo interessantes opções neste sentido.

Como parte desse processo, os arquivos públicos encontram-se desafiados a uma nova inserção político-social, tarefa tornada mais árdua nos países em que tais instituições encontram-se periféricas no aparelho de Estado e com escassa visibilidade social.

           Fundamentalmente, os arquivos públicos tendem a ser compreendidos pela sociedade e o Estado a partir da sua concepção como lugar de memória, patrimônio histórico e agência cultural do Estado. Esta concepção, procedente do Estado do século XIX, readquire, porém, novas características e redefinições no cenário contemporâneo. Assim, os arquivos públicos têm hoje sua vocação reconhecida também como lugares de informação para a cidadania e agências públicas de educação, ciência e tecnologia. Esta nova vocação não exclui aquelas em torno das quais os arquivos públicos foram organizados, mas as redefine à luz de novas demandas sociais e do Estado. No contexto da sociedade da informação, os arquivos são também não-lugares de informação e memória, espaços virtuais, que oferecem serviços a um público crescente na Internet.

               A memória que se guarda e difunde nos arquivos públicos não parece transcender, em boa parte dos países americanos, a  escassa dimensão política desses equipamentos públicos  e suas  restritas  possibilidades de uso social.        

              A constituição dos acervos nos arquivos públicos tampouco parece encontrar sua referência na racionalidade técnica dos princípios teóricos da "gestão de documentos" consagrados em países como Estados Unidos e Canadá.

             Verifica-se um quadro no qual os estoques informacionais dos arquivos públicos, formados aparentemente como resultado de um Estado “negligente”,  tendem a ser considerados como parte de uma memória coletiva tomada como produto, e não como processo. Esta memória "arqueologizável"  é freqüentemente identificada sob a noção de patrimônio documental arquivístico.  Na maioria dos casos, seus acervos são compostos mediante critérios teóricos e políticos pouco  explicitados, levando muitos arquivos públicos a promover a monumentalização/sacralização dos seus documentos, inclusive como forma de sobrevivência institucional. É o caso, por exemplo, da  recuperação e divulgação de determinados documentos considerados - nem sempre de forma adequada - "tesouro da nação" em detrimento de outros conjuntos documentais de alto impacto para o cidadão na comprovação dos seus direitos.  Com freqüência, tende-se a produzir detalhados instrumentos de recuperação de informações sobre um pequeno segmento do acervo em prejuízo de um controle intelectual global sobre o conjunto dos fundos documentais. Além disso, tais instrumentos apresentam-se, em geral,  pouco amigáveis ao usuário potencial da informação, seja este o pesquisador científico ou o cidadão comum na busca pela comprovação dos seus direitos.                         

                 Os acervos dos arquivos públicos em muitos países das Américas tendem a sinalizar, portanto, um processo de constituição de um patrimônio documental que resulta e, em alguns casos, ressalta a opacidade informacional do Estado. A "transparência informacional" do Estado acaba sendo expressa em escassos conjuntos documentais que, tornados gloriosos monumentos do passado, são disponibilizados para o cidadão. Este processo é construído sob a perspectiva de uma função pública tomada como neutra a partir de práticas informacionais que tendem a ser consideradas não menos neutras pelos seus agentes. A própria memória “resgatada” é visualizada como neutra e "naturalizada" quando, na verdade, é resultado de um cultura política que privilegia a opacidade.   Assim sendo, os arquivos públicos acabam por se constituir em espaços da opacidade e não espaços da transparência governamental.

Os arquivos públicos são lugares de um determinado tipo de memória, aquela  resultante das relações Estado e sociedade. Tal classificação sugere, porém, algumas questões:

· que aspectos norteiam a ação do Estado quando este consagra um lugar (físico, simbólico e institucional) a certos vestígios do seu passado, por ele reconhecidos como suportes de sua memória?

· que demandas sociais promovem a produção dessa memória do Estado, bem como de lugares que devem acolhê-la tal como os arquivos públicos ?

· como dispõem Estado e sociedade dessa memória? 
                 Talvez em alguns casos, as características pouco democráticas assumidas pelo Estado dispensem, inclusive, o exercício pleno da sua memória ( aí incluída a sua socialização ( como referência à sua “identidade” e à sua “continuidade institucional”. 

              Ao não reconhecer a escala e diversidade de sua própria memória, tampouco o Estado oferece-lhe condições de uso social. Também neste sentido, aprofundam-se as distâncias entre Estado e a sociedade civil. Lugares periferizados no Estado e quase invisíveis socialmente, os arquivos públicos talvez sejam, nestes casos. agências do esquecimento. De um lado, esta vocação “involuntária” parece imposta pela própria trajetória do Estado. De outro, porém, talvez as práticas de gestão (ou a ausência destas) dos seus estoques informacionais ao longo do processo político-decisório acabem por reiterar a produção do esquecimento já que isoladas do universo social mais amplo.              

              Em não raras situações, o Estado parece prescindir da memória ( ao menos daquela que se expressa nos registros materiais da sua ação ao longo do tempo ( como instância legitimadora. Até porque talvez tenha constituído estratégias de legitimação pelo esquecimento, das quais os arquivos públicos seriam, contraditoriamente, umas das expressões mais evidentes. Como tal, os arquivos públicos tendem a ser deslegitimados no aparelho do Estado e na sociedade em geral. As possibilidades de reversão da  situação em que se encontram os arquivos públicos passam  pelos diversos fatores que implicam na democratização do Estado e sua acessibilidade às demandas da sociedade civil.   

 Nos últimos trinta anos vem aumentando sensivelmente o grau e a qualidade de discussões em torno destes temas. Isto fica evidente em pesquisas acadêmicas, congressos científicos nacionais e internacionais, atuação de organismos internacionais mediante apoio técnico-científico e, eventualmente, financeiro, etc.  Há dezenas de sugestões e recomendações a respeito, das mais retoricamente utópicas a aquelas cuja especificidade parece prescindir de uma visão global. Estas recomendações tendem a enfatizar aspectos variados em planos que se interagem:

Aspectos político-administrativos
· Aprovação de legislação nacional  regulamentando tópicos como:  direito dos cidadãos à informação, proteção à privacidade, salvaguarda do patrimônio documental,  deveres do Estado na gestão da informação, direitos autorais e publicações eletrônicas,  transparência, accountability, órgãos de deliberação sobre políticas públicas de informação com participação da sociedade civil, etc;

· Estabelecimento e/ou otimização da infra-estrutura nacional de informação: arquivos, bibliotecas, museus, centros de informação científica e tecnológica,  etc

· Sensibilização dos agentes do Estado e da sociedade civil quanto à relevância das questões informacionais na ampliação da capacidade governativa e na qualidade do exercício da cidadania:

· Implementação do governo eletrônico, garantindo sua interface com demais políticas de informação e de gestão do Estado além do fomento à desburocratização em benefício da transparência e accountability;

· Qualificação dos trabalhadores de agências governamentais no manejo das tecnologias da informação como instrumentos de gestão da informação.

           Aspectos científicos, tecnológicos e educacionais

· Investimentos na infra-estrutura nacional de telecomunicações, incentivos às indústria de tecnologia da informação e sua difusão na economia e no governo;

· Promoção da universalização dos serviços Internet, programas de alfabetização digital, diminuição dos custos de acesso, mecanismos de acesso comunitário em áreas socialmente carentes;

· Incentivo ao ensino e à pesquisa no Campo da Ciência da Informação e áreas afins, formando recursos humanos e lideranças qualificadas para as políticas e práticas de gestão da informação e o campo acadêmico;

· Desenvolvimento de programas educativos, envolvendo universidades, agências de informação e associações profissionais, entre outros, visando a oferta de mecanismos de educação continuada;

Aspectos informacionais

· Implementação de programas que facilitem o acesso da sociedade à produção artística, cultural e científica;

· Estabelecimento de normas técnicas para o tratamento de conteúdos informacionais dos diversos acervos, visando otimizar seu acesso via Internet;

· Definição e implementação de programas envolvendo os arquivos públicos e outras instâncias governamentais: identificação, avaliação, eliminação e recolhimento aos arquivos públicos dos documentos acumulados sem critérios em agências governamentais, visando ao seu tratamento técnico e acesso;

· Implementação de programas de gestão de documentos nas agências governamentais sob a orientação  (ou, no mínimo, com a participação) dos arquivos públicos; 

· Incentivo ao o conjunto de bibliotecas públicas do país a uma configuração em rede através da Internet;

· Desenvolvimento de programas de digitalização de obras de valor histórico, tornando-as disponíveis de forma ampla, especialmente através da Internet.

Esta síntese das recomendações mais freqüentes encontra-se longe de ser exaustiva e cada uma delas, além de suas correlações, implica em aprofundamentos segundo as circunstâncias em que são projetadas. Seja como for, trata-se de um processo político, forjado e desenvolvido sob as peculiaridades de cada país, adquirindo portanto configurações próprias. Singularidades consideradas, mostra-se porém inevitável que as questões em torno dos arquivos como instrumentos de capacidade governativa na sociedade da informação, não sejam equivocadamente "neutralizadas" sob o manto das tecnologias da informação mas contempladas a partir do conjunto de demandas sociais que lhe são inerentes. Esta é uma tarefa da sociedade civil organizada e de um Estado que se pretenda democrático.
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� Fonte: � HYPERLINK http://www.aui.es/ ��http://www.aui.es/�


� "El ISI es un índice de países en función de su capacidad para acceder a las redes de telecomunicaciones informatizadas y generar contenidos para la nueva Sociedad de la Información. En la generación del índice para cada país se valoran 23 categorías, desde la infraestructura informática y de comunicaciones a parámetros demográficos básicos. Las categorías consideradas son: Infraestructura informática, en Internet, telecomunicaciones y marco social (Libertades civiles, Lectores de prensa diaria, Libertad de prensa, Proporción de estudiantes de secundaria, Proporción de estudiantes universitarios)"


� � HYPERLINK http://www.aui.es/ ��http://www.aui.es/�


� � HYPERLINK http://www.aui.es/ ��http://www.aui.es/�


� Bases para o Brasil na Sociedade da Informação: Conceitos, Fundamentos e Universo Político da Indústria e Serviços de Conteúdo


� MERCOSUL. RECyT. Comissão Temática de sistemas de Informação Científica e Tecnológica. Sociedade da Informação Resumo Executivo. Projeto: sociedade da Informação: conteúdos informacionais. Uma proposta para o Mercosul. Maio, 1999. � HYPERLINK http://www.ibict.br/ct_sict/ ��http://www.ibict.br/ct_sict/�





� conforme revisão de literatura elaborada por Vieira (1999)


� O Índice de Percepção da Corrupção em 2000, elaborado pela Transparência Internacional, contempla os países americanos na seguinte ordem: 5º  Canadá, 14º Estados Unidos, 18º Chile, 30º Costa Rica, 41º Peru, El Salvador, 49º Brasil, 51º Argentina, 59 Colombia, México, 71º Bolívia, Venezuela, 74º  Ecuador.


� O termo não encontra tradução em português. Em espanhol, eventualmente é traduzido por “rendición de cuentas”. A este respeito ver:  CAMPOS, Anna M. Accountability: quando devemos traduzi-la para o português? Revista de Administração Pública. Rio de Janeiro, v. 24, n.2, fev./abr. 1990.


� Nesta perspectiva, o cidadão é, antes de tudo, um eleitor.


� O Conselho Internacional de Arquivos é um organismo internacional, vinculado à UNESCO, criado em 1950 com o objetivo de promover a conservação e a utilização dos recursos arquivísticos de todas as nações.


� Consideram-se documentos correntes aqueles em curso ou que, mesmo sem movimentação, constituam objeto de consultas freqüentes. Documentos intermediários são aqueles que, não sendo de uso corrente nos órgãos produtores, por razões de interesse administrativo, aguardam a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente. Documentos permanentes são os conjuntos de documentos de valor histórico, probatório e informativo que devem ser definitivamente preservados”. Lei 8.159/91 que dispõe sobre a política nacional de arquivos (Brasil).


� Esta concepção não exclui a possibilidade de ser considerar um centro de arquivos privados como uma instituição arquivística.


� Este impacto pode ser avaliado a partir da cisão, típica da arquivística norte-americana e de alguns países anglo-saxônicos entre: arquivistas, profissionais ocupados dos arquivos permanentes e "records managers",  profissionais ocupados da gestão de documentos, constituindo categorias profissionais distintas.


� Dicionário de Terminologia Arquivística do Conselho Internacional de Arquivos





